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Bolsonaro diz que quer manter
relações comerciais com Irã

UEM é a primeira no Brasil e segunda
no mundo com mais cientistas mulheres
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Indicadores de mercado de trabalho
apresentam melhora em dezembro

Contratações pelo Plano
Safra chegam a R$ 108,5 bi

em seis meses

www.jornalodiasp.com.br
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Comercial
Compra:   4,06
Venda:       4,06

Turismo
Compra:   3,90
Venda:       4,23

Compra:   4,52
Venda:       4,52

O DIAJornal SP
São Paulo, quarta-feira, 8 de janeiro de 2020

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

22º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Previsão do Tempo

Esporte
Superliga Masculina 19/20

Rodada cheia conta com clássico
entre Sesi-SP e EMS Taubaté Funvic

Partida será nesta quarta-feira, às 21h30, com transmissão do SporTV 2. Outros cinco jogos serão disputados nesta noite

Sesi-SP
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Rodada cheia, com seis
partidas pela décima primeira
rodada da Superliga masculi-
na de vôlei 2019/2020, na noi-
te desta quarta-feira (8). En-
tre os confrontos, destaque
para Sesi-SP x EMS Taubaté
Funvic (SP), que será às
21h30, no ginásio do Sesi Vila
Leopoldina, em São Paulo
(SP), e terá transmissão ao
vivo do SporTV 2.

Os times paulistas chegam

para esse duelo colados na tabe-
la. A equipe da casa é a terceira
colocada, com 23 pontos, enquan-
to o time taubateano é o vice-lí-
der, com 25. As campanhas são
muito parecidas: 10 jogos, oito
vitórias e duas derrotas. A diferen-
ça na pontuação fica por conta do
saldo de sets.

Dois campeões juntos na
Copa do Mundo com a seleção
brasileira, no mês de outubro de
2019, se destacam na Superliga,

desta vez em lados opostos da
rede. Segundo maior pontuador
do campeonato, com 169 pon-
tos, o oposto do Sesi-SP, Alan,
está entusiasmado para o desafio
desta quarta-feira.

“Depois dessa parada para as
festas de fim de ano o time vol-
tou com as energias renovadas e
pronto para mais um jogão. Já
recuperamos bem a nossa rotina
malhando e treinando e já esta-
mos com foco total no EMS Tau-
baté Funvic”, afirmou Alan.

Eleito o melhor jogador da
Copa do Mundo, Alan aposta em
um jogo equilibrado. “Os dois
times já se conhecem muito
bem e sabemos que vai ganhar
quem errar menos, não tem
muito mistério ou que fazer de
diferente. Temos que ter aten-
ção o tempo todo”, comentou
o oposto do Sesi-SP.

Segundo melhor sacador da
Superliga, o ponteiro do EMS
Taubaté Funvic, Lucarelli, des-
taca o valor do descanso de fim
de ano.

“A pausa foi muito importan-
te, pois vínhamos de uma sequ-
ência forte de jogos difíceis, jun-
tando Paulista, Superliga, e nós
que tivemos muitos jogos com a
seleção também. Esse período
foi ótimo para relaxar a cabeça, EMS Taubaté Funvic
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descansar, rever a família e re-
carregar as energias para voltar
com força total”, comentou o
ponteiro Lucarelli.

O ponteiro do time taubatea-
no faz questão de elogiar o ad-
versário. “É sempre difícil jo-
gar na casa do Sesi-SP, e o jogo
vale briga direta pelas primei-
ras posições. O volume de
jogo que eles apresentam é
algo que eles têm de muito
positivo, além do sistema de
recepção, bloqueio e defesa que
é muito forte também. Com cer-
teza será um jogo bem compli-

cado”, completou Lucarelli.
Outros cinco jogos vão agi-

tar a quarta-feira – todos com
transmissão ao vivo do Canal
Vôlei Brasil (http://
canalvoleibrasil.cbv.com.bt).
Denk Academy Maringá Vôlei
(PR) x Apan Blumenau (SC), às
19h30; Fiat/Minas (MG) x
América Vôlei (MG), às
19h30; Sesc RJ x Pacaembu/
Ribeirão Preto (SP), às 19h30;
Vôlei Renata (SP) x Vôlei UM
Itapetininga (SP), às 20h, e
Sada Cruzeiro (MG) x Ponta
Grossa Vôlei (PR).
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Guaidó entra
no Parlamento
venezuelano
e inicia sessão

O deputado Juan Guaidó,
autoproclamado presidente in-
terino da Venezuela, foi impe-
dido, durante vários minutos,
de entrar na sede da Assem-
bleia Nacional. A Guarda Na-
cional, que cercava o local des-
de a terça-feira, bloqueava a
entrada de opositores de Ma-
duro. No entanto, Guaidó con-
seguiu entrar e deu início à ses-
são legislativa.

Após alguns minutos, a
energia elétrica foi cortada no
plenário, tendo sido restabele-
cida logo depois.

“Ter entrado aqui foi um
feito”, afirmou Guaidó, ao de-
nunciar que vários outros de-
putados tinham sido agredidos
e impedidos de entrar no Con-
gresso. Acompanhado de deze-
nas de deputados e cantando
o Hino Nacional, Guaidó deu
início à sessão.            Página 3

Pedro Sánchez
é eleito

primeiro-
ministro da

Espanha
Com uma margem aperta-

da, Pedro Sánchez (PSOE) foi
reeleito como primeiro-minis-
tro da Espanha. Ele comandará
uma inédita coalizão em que o
seu partido será apoiado pela
legenda emergente de esquer-
da Podemos. O acordo foi cos-
turado com dificuldades após
as últimas eleições, diante de
resistência do Podemos.

Outro ponto que garantiu a
vitória foi a abstenção de 13
deputados da Esquerda Repu-
blicana da Catalunha (ERC). O
grupo aceitou a medida diante
da promessa de uma mesa de
diálogo para discutir a situação
do estado, que se digladiou nos
últimos anos em torno de um
movimento de separação re-
primido pelo governo espa-
nhol.                            Página 3

Os empréstimos do Plano
Safra para produtores rurais so-
maram R$ 108,5 bilhões no pe-
ríodo de julho a dezembro do ano
passado. O montante representa
aproximadamente metade dos
recursos programados para o pla-
no no período 2019/2020. O ba-
lanço com os números foi divul-
gado nesta terça-feira (6) pelo
Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (Mapa).

Do total tomado de emprés-
timos, R$ 28,5 bilhões foram em
operações de investimento e R$
80 bilhões em operações de cus-

teio, comercialização e industri-
alização. De acordo com o mi-
nistério, os financiamentos de
custeio, que responderam por
mais da metade do total das con-
tratações de crédito rural nesse
mesmo período da atual safra,
tiveram um aumento de 5%, se
situando em R$ 61,3 bilhões.

“Em relação às contratações de
investimento, o aumento foi de
19%, sendo que no âmbito do Pro-
grama Nacional de Apoio ao Mé-
dio Produtor Rural (Pronamp), que
atingiu R$ 1,47 bilhão, essa expan-
são foi de 49%, liderada pela uti-

lização de recursos da poupança
rural equalizada e pelos recursos
obrigatórios, cujo acesso foi ple-
namente liberado para os médios
produtores, no âmbito deste pro-
grama”, disse o ministério.

A pasta divulgou ainda que
foram beneficiados com recur-
sos adicionais o Programa Na-
cional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf),
que recebeu um aporte auxiliar
de R$ 874 milhões e o Pro-
namp, cujo acréscimo nos re-
cursos chegou a R$ 614 mi-
lhões. (Agencia Brasil)
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Os dois indicadores do mer-
cado de trabalho da Fundação
Getulio Vargas (FGV) apresen-
taram melhora em dezembro
de 2019, em relação ao mês
anterior. O Indicador Antece-
dente de Emprego (Iaemp),
que busca antecipar tendênci-
as do mercado de trabalho com
base na opinião de consumido-
res e de empresários da indús-
tria e dos serviços, cresceu 1,5
ponto.

Com isso, o Iaemp atingiu

89,9 pontos, em uma escala de
zero a 200 pontos. Esse é o
maior patamar do indicador
desde abril de 2019 (92,5 pon-
tos).

Segundo o pesquisador da
FGV Rodolpho Tobler, as ex-
pectativas para o mercado de
trabalho se tornaram mais fa-
voráveis no último trimestre,
mas seguem em um patamar
ainda baixo, o que mostra que
“há um longo caminho pela
frente”.                    Página 3

Desenvolve SP vai financiar
projetos de despoluição

do Rio Pinheiros

Nove aeroportos brasileiros
estão entre os mais pontuais

do mundo

O ministro da Educação,
Abraham Weintraub, disse na ter-
ça-feira (7) ter a expectativa de que
chegue a 100 mil o número de va-
gas destinadas ao projeto piloto
do Enem Digital – plataforma por
meio da qual o Exame Nacional do
Ensino Médio será feito via in-
ternet. Inicialmente, a expectati-
va era de que o piloto do progra-
ma abrangesse 50 mil vagas.

“O Enem Digital vai entrar

Piloto do Enem Digital pode
ter 100 mil participantes,

 diz ministro da Educação
em vigor este ano em 15 capi-
tais como projeto piloto volun-
tário, para alguma coisa entre 50
e 100 mil vagas. E depois, no fu-
turo, espalhá-lo pelo Brasil
todo”, disse hoje Weintraub, ao
participar do Revista Brasil, pro-
grama da Rádio Nacional de
Brasília ancorado pelo jornalis-
ta Valter Lima, veiculado
pela Empresa Brasil de Comuni-
cação  (EBC).                Página 6

Procon-SP: Setor de
postos de combustíveis

lidera ranking de
multas aplicadas em 2019
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Desenvolve SP vai financiar projetos
de despoluição do Rio Pinheiros

O Governo do Estado de São
Paulo vai financiar, por meio
da Desenvolve SP – O Banco do
Empreendedor, as empresas ven-
cedoras dos editais públicos re-
alizados pela Sabesp para a des-
poluição do Rio Pinheiros. O
objetivo é acelerar os processos
necessários para que os proje-
tos das ganhadoras saiam o quan-
to antes do papel e possam me-
lhorar a qualidade de vida da po-
pulação e até otimizar a econo-
mia local em torno da extensão
atendida.

Como a instituição financei-
ra do governo estadual, a Desen-
volve SP vai oferecer financia-
mentos com vantagens exclusi-
vas para as companhias que ga-
nharem os certames, realizados
pela Sabesp, estabelecidos den-

tro do programa Novo Rio Pi-
nheiros, independente do porte
das empresas. Os recursos para
essa iniciativa serão da linha de
crédito Economia Verde, com
taxas a partir de 0,17% ao mês
acrescidos da SELIC. Os aten-
dimentos da Desenvolve SP já
estão acontecendo, conforme os
vencedores de cada lote.

“Essa iniciativa é muito im-
portante para São Paulo, princi-
palmente para a capital, porque
fará com que o Rio Pinheiros
passe a ter um uso inteligente,
impactando positivamente a
qualidade de vida da população.
Inclusive, outras instituições
financeiras poderão participar
dos financiamentos”, diz o pre-
sidente da Desenvolve SP, Nel-
son de Souza.

O programa Novo Rio Pi-
nheiros tem como meta reduzir
o esgoto lançado em seus aflu-
entes, melhorar a qualidade de
suas águas e integrá-lo à cidade.
O compromisso do Governo é
despoluir o rio Pinheiros e en-
tregá-lo limpo à população da
cidade de São Paulo até dezem-
bro de 2022.

“O rio Pinheiros está inseri-
do dentro de um projeto de sa-
neamento básico que engloba
uma grande bacia. O Programa
Novo Pinheiros tem cinco eixos
estruturantes: saneamento, ma-
nutenção, tratamento de resídu-
os sólidos, revitalização e co-
municação e educação ambien-
tal. Temos convicção que é pos-
sível revitalizar o rio Pinheiros”,
afirmou o Secretário de Infraes-

trutura e Meio Ambiente, Mar-
cos Penido, na assinatura dos
quatro primeiros contratos do
pacote de obras, em 2 de dezem-
bro de 2019.

Sobre a Desenvolve SP
Desenvolve SP – O Banco do

Empreendedor é a instituição
financeira do Governo de São
Paulo que, por meio de linhas de
crédito de longo prazo, fomenta
o crescimento planejado das mi-
cro, pequenas e médias empresas
e dos municípios paulistas. Ao
longo de sua atuação, a institui-
ção ultrapassou a marca de R$ 3,5
bilhões em financiamentos, im-
pactando diretamente na geração
de emprego e renda em todo Es-
tado. Para saber mais
acesse www.desenvolvesp.com.br.

Uso incorreto da rede coletora pode
fazer esgoto voltar para dentro de casa

Em época de chuvas fortes,
ações simples dos moradores
ajudam a evitar o entupimento da
rede coletora e o retorno do es-
goto para dentro dos imóveis.
Não jogar lixo no vaso sanitário
nem óleo de fritura na pia são
dois exemplos. É importante
também verificar se ralos e ca-
lhas enviam a água de chuva para
a galeria pluvial. Caso elas este-
jam conectadas à rede de esgo-
to, podem fazer com que os re-
jeitos voltem para dentro de casa.

No Brasil, onde há grande
volume de chuvas, especialmen-
te no verão, é proibido lançar
água pluvial nos ramais de esgo-
tos. No Estado de São Paulo, o
decreto 5.916/75 determina a
regra. Por isso é necessário que
os imóveis tenham duas saídas:
a de esgoto e a pluvial.

A primeira recolhe os resí-
duos do vaso sanitário, chuvei-
ro, pias e tanque. É uma tubula-
ção de menor porte, já que esse
volume não costuma sofrer gran-
des variações. Já a saída pluvial,
de tamanho maior, reúne a chu-
va e a água de lavagem que es-
coa por ralos e calhas. Os tubos
devem ser separados para que o
esgoto seja enviado para trata-
mento e para que as águas pluvi-
ais sejam encaminhadas para
córregos, rios ou piscinões.

Em alguns imóveis, porém,
há uma única saída, fazendo com
que a água da chuva seja jogada
irregularmente na rede coletora
de esgoto. Em época de tempo-
rais, como o volume é muito
grande, os coletores não conse-
guem dar vazão, provocando va-
zamento de esgoto nas ruas ou

dentro de casa, especialmente na
temporada de chuvas. Da mesma
forma, a caixa de inspeção do
esgoto não deve ser aberta para
escoar a água da chuva.

O uso correto da rede coleto-
ra de esgoto ajuda a proteger a saú-
de e o bem-estar da população,
além de contribuir para a proteção
do meio ambiente. A primeira li-
gação para imóveis residenciais é
gratuita, e o cliente pode solicitar
o serviço pelas agências de aten-
dimento, cujo endereço mais pró-
ximo vem impresso na fatura, pelo
Disque Sabesp (0800-0119911)
ou pela agência virtual, no site da
Sabesp (www.sabesp.com.br).

Cuidados
Para evitar obstruções den-

tro de casa e da rede como um
todo, a Sabesp lista algumas

medidas simples que podem ser
adotadas no dia a dia:

Restos de comida: antes de
lavar a louça, limpe os restos de
comida com uma esponja e jo-
gue-os no lixo;

Resíduos no lixo: não des-
carte bitucas de cigarro, fio den-
tal, absorventes, preservativos e
pedaços de pano pelo vaso sani-
tário ou pelo ralo da pia;

Óleo de fritura: o produto
descartado pelas tubulações en-
durece nos canos e gruda outros
resíduos que não deveriam es-
tar lá. O correto é colocar o
óleo usado em garrafas de plás-
tico e entregá-lo para recicla-
gem. O líquido pode ser trans-
formado em biocombustível,
sabão ou massa de vidraceiro,
por exemplo. Agências da Sa-
besp recolhem o produto. 

Prefeitura lança chamamento público para
empresas interessadas em gerir o SPTaxi

A Prefeitura, por meio da
Secretaria Municipal de Mobi-
lidade e Transportes (SMT), pu-
blicou nesta terça-feira (07)
edital de chamamento público
para recebimento de propostas
de empresas interessadas em
gerir o aplicativo SPTaxi, ofi-
cial da Prefeitura de São Paulo.

Segundo o secretário de
Mobilidade e Transportes, Ed-
son Caram, a Prefeitura não
pode investir recursos própri-
os para o desenvolvimento do
software. “Estamos seguindo o
mesmo modelo que o Rio de
Janeiro seguiu com o aplicati-
vo deles. Com alguém gerenci-
ando nós poderemos dar mais
facilidade e maior condição de
atendimento para população que

utiliza ou pretende utilizar o
SPTaxi”, destacou Caram.

O aplicativo SPTaxi foi cri-
ado em abril de 2018 para tra-
zer qualidade e segurança para
os usuários do serviço de táxi
de São Paulo e reforça o com-
promisso da Prefeitura na ofer-
ta de soluções de mobilidade na
cidade de São Paulo.

Desde então, já são mais de
130 mil usuários e mais de 28
mil taxistas cadastrados no apli-
cativo. Com o SPTaxi, dispo-
nível nos sistemas iOS (Ap-
ple) e Android, os taxistas têm
liberdade para ofertar descon-
tos que podem variar de 10%
a 40% sobre o preço do taxí-
metro, conforme disponibili-
dade, demanda no local e ho-

rário da corrida.
Será selecionada a proposta

que, atendendo a todos os re-
quisitos, oferecer o menor per-
centual de cobrança sobre o va-
lor das corridas realizadas pe-
los taxistas que utilizarem o
aplicativo.

Dentre outras obrigações, a
empresa vencedora terá que
disponibilizar todos os meios
de pagamento pelo aplicativo,
incluindo o pagamento por vou-
cher, atendendo à demanda da
categoria.

“Quem usa o aplicativo hoje
não pode efetuar os pagamen-
tos com cartão de crédito. Que-
remos transformá-lo num apli-
cativo normal como os outros
de transporte de passageiros

que temos no mercado, onde o
passageiro já pode efetuar o pa-
gamento no ato do pedido”,
afirmou Caram.

O contrato terá vigência de
12 meses, contados da data de
sua assinatura, prorrogáveis nos
termos da legislação vigente.
Não haverá nenhum pagamento
por parte da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo.

O edital e seus anexos es-
tão disponíveis para downlo-
ad no endereço
e l e t r ô n i c o :  h t t p : / / e -
negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.

As propostas serão conhe-
cidas em sessão pública, que
será realizada às 10h do dia 21
de janeiro de 2020, na rua Ba-
rão de Itapetininga, 18, térreo.

Procon-SP: Setor de postos de
combustíveis lidera ranking de

multas aplicadas em 2019
A Fundação Procon-SP, vin-

culada à Secretaria da Justiça e
Cidadania do Estado, divulgou o
balanço das atividades promovidas
em 2019, com destaque para a área
da fiscalização. Foram realizados
27 mil atos fiscalizatórios, que
resultaram em 6,7 mil autos de
infração, totalizando R$ 331 mi-
lhões em multas aplicadas.

O setor de postos de com-
bustíveis foi o primeiro coloca-
do nesse tipo de penalidade: R$
12.932.274,16. O segmento de
hipermercados (acima de 15 cai-
xas) ficou no segundo lugar, com
R$ 8.759.113,34, seguido dos
supermercados (até 15 caixas),
com R$ 8.575.314,68.

“O objetivo da instituição
não é multar, mas a aplicação da
penalidade se torna necessária
quando o fornecedor descumpre
a lei. O Procon-SP é um órgão in-
dependente, que, além de não cus-
tar nada para o Governo, repassa a
arrecadação e contribui com o
orçamento do Estado”, explica o
diretor-executivo do Procon-SP,
Fernando Capez. Em 2019, foram
repassados R$ 58 milhões ao
Governo de São Paulo.

No ano passado, a nova ges-
tão criou súmulas vinculantes,
que uniformizam o entendimen-
to sobre a aplicação do Código

de Defesa do Consumidor.
“Com as súmulas vinculantes, os
fornecedores têm conhecimen-
to sobre o entendimento do Pro-
con-SP, o que traz mais seguran-
ça jurídica, previsibilidade ao
mercado e, consequentemente,
maior proteção ao consumidor”,
salienta o diretor-executivo.

O novo site oferece outros
serviços para os consumidores,
como o canal para denúncias
sobre maus tratos contra os ani-
mais, o ranking de perturbado-
res e o Não Me Ligue – atual-
mente com 2,4 milhões de tele-
fones cadastrados para não rece-
ber ligações de telemarketing de
todos os setores do mercado.

O Procon-SP fez reuniões de
trabalho com setores sensíveis
e mais questionados pelos con-
sumidores, como telefonia (que
segue como sendo a área mais
reclamada), instituições finan-
ceiras, operadoras de planos de
saúde, companhias aéreas e co-
mércio eletrônico, para discutir
o diagnóstico dos problemas e a
diminuição das queixas com so-
luções mais rápidas.

A Escola de Proteção e De-
fesa do Consumidor, também lan-
çada em 2019, disponibiliza gra-
tuitamente no canal do YouTube
aulas sobre direitos dos consu-

midores, com palestras minis-
tradas pelos especialistas da
casa, conteúdos educativos, au-
las de professores e autoridades.

“A criação da escola tem
como objetivo levar aos forne-
cedores e consumidores aquilo
que o Código de Defesa do Con-
sumidor determina”, destaca Fer-
nando Capez. Ainda no campo da
educação, a instituição realizou
390 atividades, entre oficinas, cur-
sos e palestras, atingindo um pú-
blico de mais de 22 mil pessoas.

O Procon-SP foi menciona-
do em mais de seis mil matérias
veiculadas em TVs, rádios, jor-
nais, sites e revistas, sendo 60%
desses veículos de abrangência
nacional, em grande parte com
entrevistas e depoimentos de
porta-vozes da instituição.

Em 2019, também foi criada
a TV Procon-SP e lançado o Pod-
cast “É Direito do Consumidor”,
ambos para levar a informação
sobre os direitos dos consumido-
res de uma maneira mais simples,
rápida e clara para os cidadãos.

Foram assinados 73 convê-
nios para criação de Procons
municipais, totalizando 350 ci-
dades no Estado com Procons
conveniados. Também foi assi-
nado o primeiro convênio com
um consórcio de municípios, o

Consórcio Intermunicipal Gran-
de ABC, que reúne os municípi-
os de Santo André, São Bernar-
do do Campo, São Caetano do
Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão
Pires e Rio Grande da Serra.

Em 2019, o Procon-SP se-
guiu a missão de promover o
equilíbrio e a harmonia no mer-
cado de consumo, por meio da
educação, defendendo o consu-
midor de práticas incorretas, in-
centivando a criação de órgãos
municipais, fiscalizando e pu-
nindo as empresas que não res-
peitam a legislação.

Com mais modernidade, tec-
nologia e agilidade, os consumi-
dores de São Paulo tiveram aces-
so a novos serviços que garan-
tem o acesso às informações e
orientações sobre seus direitos.

No atendimento ao cliente, o
investimento em tecnologia foi o
foco. O aprimoramento do apli-
cativo e o lançamento do novo site
asseguraram menos burocracia e
mais agilidade: o tempo de solu-
ção foi reduzido para dez dias; 1,3
milhão de consumidores foram
atendidos em todo o Estado.
No Programa de Apoio ao Su-
perendividado, foram realiza-
dos mais de quatro mil atendi-
mentos, entre renegociações de
dívidas e orientações.

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto vem sendo publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jornal
“O DIA” (3º mais antigo dos diários em São Paulo - SP). Na In-
ternet desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos pioneiros
no Brasil. No Twitter, @CesarNetoReal

.
CÂMARA (SP) 
Conforme antecipamos, a expulsão por infidelidade partidá-

ria (leia-se apoiamento explícito ao Bolsonaro) do deputado fe-
deral Marco Feliciano, comandada pelo vereador Mario Covas
(dirigente paulista), foi engolida ‘goela e dentes abaixo”, rumi-
nada e vomitada pela Executiva nacional

.  
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas (PSDB) parece tão tranquilo quanto ao seu futu-

ro na política, que vem deixando que falem, que digam ... deixa
isso pra lá; eu não tô fazendo nada, você também, faz mal bater
um papo assim gostoso com alguém (leia-se grupos às esquerdas
e direitas que o apoiam          

.
ASSEMBLEIA (SP)
Quem tá dizendo que não tem condições de ser candidato à

prefeitura de São Paulo (ainda que o TSE venha a registrar o par-
tido “Aliança PELO Brasil” de Bolsonaro é o Edson Salomão,
chefe de gabinete do deputado Douglas Garcia. Ambos são diri-
gentes do Movimento Conservador     

.
GOVERNO (SP)
Se o governado do Rio - Witzel (no PSC) considera que vai

ganhar a parada contra o governador de São Paulo - João Doria
(dono do PSDB ‘de centro’), muito possivelmente não vai ter
votos suficientes nem no Estado do Rio. A 1ª eliminatória (tipo
BBB / Fazenda) será nas eleições 2020     

.
PRESIDÊNCIA (BR)  
Uma das leituras do substrato da fala de Jair Bolsonaro (...”jor-

nalistas são uma raça em extinção e ler a imprensa envenena”...)
é “qualquer atividade profissional - inclusive políticos - pode ser
extinta, mesmo que aqueles que têm uma Ética de Verdade pos-
sam salvar envenenamentos”           

.
HISTÓRIAS
O caso do Irã xiita (ex-império Pérsa) demonstra que os fa-

natismos religiosos podem gerar e manter governos e guerras
quase eternas, ainda que afetando regiões do mundo e não se trans-
formando num 2º e final conflito nuclear. Em tempo: a literatura
bíblica profetiza que não será agora         

.
E D I T O R 
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto foi se tornando referencial da liberdade possível. Recebeu
a “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e o “Colar
de Honra ao Mérito” da Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com

Resultado das matrículas para
escolas da rede estadual já

pode ser consultado
Os pais e responsáveis já

podem conferir o resultado das
matrículas para as escolas da
rede em todo o Estado. Para
acessar os resultados, é preciso
consultar a Secretaria Escolar
Digital e inserir os dados da ma-
trícula e da rematrícula, proces-
sos feitos em 2019.

Desse modo, estudantes e
familiares poderão saber em
qual unidade escolar os estudan-
tes têm uma vaga garantida para
2020. O acesso à consulta pú-
blica deve ser feito pelo Regis-
tro do Aluno (RA) e data de nas-
cimento.

Até esta quarta-feira (8), es-
tará aberto o período de trans-
ferência dos estudantes. Os pe-
didos podem ser por mudança de
endereço ou por unidade de pre-

ferência da família. Qualquer
escola da rede estadual é ponto
de inscrição para solicitar a
transferência.

Para fazer inscrição de trans-
ferência, é necessário apresen-
tar o documento de identidade
(RG) ou certidão de nascimen-
to do aluno e comprovante de re-
sidência. O resultado do pedido
de transferência será divulgado
a partir de 13 de janeiro.

Caso não sejam transferidos,
os estudantes continuarão a es-
tudar na unidade de ensino onde
estão atualmente matriculados.
Todos eles, entretanto, têm a
matrícula garantida para o ano
letivo de 2020. O próximo ano
letivo começa no dia 3 de feve-
reiro, com encerramento previs-
to em 23 de dezembro.



Anfavea estima aumento de 9,4% na
venda de veículos novos este ano
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Guaidó entra no
Parlamento

venezuelano e
inicia sessão

O deputado Juan Guaidó, autoproclamado presidente interi-
no da Venezuela, foi impedido, durante vários minutos, de entrar
na sede da Assembleia Nacional. A Guarda Nacional, que cercava
o local desde a terça-feira, bloqueava a entrada de opositores de
Maduro. No entanto, Guaidó conseguiu entrar e deu início à ses-
são legislativa.

Após alguns minutos, a energia elétrica foi cortada no plená-
rio, tendo sido restabelecida logo depois.

“Ter entrado aqui foi um feito”, afirmou Guaidó, ao denunci-
ar que vários outros deputados tinham sido agredidos e impedi-
dos de entrar no Congresso. Acompanhado de dezenas de depu-
tados e cantando o Hino Nacional, Guaidó deu início à sessão.

“Os militares não decidem quem entra na casa das leis. Vocês
viram como eles [policiais da Guarda Nacional] agrediam jorna-
listas, deputados, mas aqui está a maioria do Parlamento instala-
da, constituída. Vimos uma pessoa correr porque não tem quó-
rum. Aqui estamos para defender os direitos dos venezuelanos”,
disse Guaidó, referindo-se a Luis Parra.

Luis Parra foi eleito presidente da Assembleia Nacional, por
apoiadores de Maduro, em uma sessão sem votação, nem quó-
rum, no último domingo (5).

Esta foi a segunda vez que a Guarda Nacional impediu a en-
trada dos parlamentares de oposição ao governo nos últimos dias.

Crise política
O último domingo foi um dia conturbado na capital venezue-

lana, com opositores de Maduro, inclusive Guaidó, sendo impe-
didos de entrar no palácio legislativo. Apoiadores do presidente,
em uma sessão relâmpago e sem quórum, aprovaram a eleição
de Luis Parra para a presidência do órgão.

Enquanto isso, do lado de fora, Juan Guaidó era reeleito pre-
sidente da Assembleia Nacional pelos votos de 100 deputados,
mais do que os 84 necessários para a sua recondução ao posto.

Maduro afirmou, em rede nacional, que reconhece a eleição
de Luis Parra para este cargo e que Guaidó é um “fantoche do
imperialismo americano”. (Agencia Brasil)

Pedro Sánchez é
eleito primeiro-

ministro da Espanha
Com uma margem apertada, Pedro Sánchez (PSOE) foi ree-

leito como primeiro-ministro da Espanha. Ele comandará uma
inédita coalizão em que o seu partido será apoiado pela legenda
emergente de esquerda Podemos. O acordo foi costurado com
dificuldades após as últimas eleições, diante de resistência do
Podemos.

Outro ponto que garantiu a vitória foi a abstenção de 13 de-
putados da Esquerda Republicana da Catalunha (ERC). O grupo
aceitou a medida diante da promessa de uma mesa de diálogo
para discutir a situação do estado, que se digladiou nos últimos
anos em torno de um movimento de separação reprimido pelo
governo espanhol.

A margem foi apertada, com vitória da nova força política
por 167 a 165, além de 18 abstenções. Na primeira votação, no
domingo, o placar havia ficado em 166 a 165, o que inviabilizou
a maioria absoluta da coalizão progressista. Uma deputada que
se encontra doente compareceu à sessão na segunda votação e
garantiu a vantagem necessária.

O desfecho pôs fim a um período de instabilidade na Espa-
nha. O PSOE saiu vencedor das eleições em abril, mas não con-
seguiu formar um bloco que assegurasse sua maioria no Parla-
mento, governando de forma interina. Diante disso, convocou
novas eleições para novembro, que terminaram com uma vota-
ção que permitiu ao PSOE e ao Podemos formar a nova coali-
zão.

O processo é resultado de um cenário de fragmentação. Des-
de 2011, nenhum país consegue a maioria absoluta sozinho. Agora,
a Espanha tem 19 partidos. Além do Podemos, as eleições do
ano passado marcaram também a ascensão da legenda de extre-
ma-direita Vox, que obteve mais de 50 cadeiras no Parlamento
espanhol.

Por meio de seu Twitter, Sánchez destacou a nova gestão. “Com
o governo da Coalizão Progressistas, a Espanha abre um tempo
para reivindicar o diálogo e a política útil. Um governo para to-
das e todos que amplie direitos, restaure a convivência e defenda
a justiça social”.

Na sessão do Parlamento de eleição, o vice-presidente e lí-
der do Podemos, Pablo Iglesias, reforçou o projeto do bloco.
“Este governo vai defender as condições que fazem possível a
liberdade de todos frente a essa direita autoritária e retrógrada.
Porque não há liberdade se não se chega ao fim do mês”.

Também na sessão do Congresso, o líder do PP, Pablo Casa-
do, disse que o partido fará uma “oposição firme e responsável”
e que defenderá uma Espanha “que não aspire a sua fragmenta-
ção” e que “seja admirada em todo o mundo”. Ele exaltou a Cons-
tituição do país, em referência crítica à ação separatista dos ca-
talães e à mesa de diálogo sinalizada pelo novo primeiro-minis-
tro. (Agencia Brasil)

A Associação Nacional dos
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) estima que o
setor registre, este ano, um au-
mento de 9,4% na venda de veí-
culos novos. A projeção é de que
3,05 milhões de unidades, entre
automóveis, comerciais leves,
caminhões e ônibus sejam licen-
ciados. No ano passado, o volu-
me foi de 2,79 milhões.

Quanto às exportações, a
perspectiva é de recuo. Para
2020, a remessa deve se apro-
ximar de 381 mil veículos, ante
os 428 mil registrados no ano

passado.
“Ainda é lento, mas a gente

tá vendo alguns sinais, e isso
pode ajudar a retomar o consu-
mo”, disse o presidente da An-
favea, Luiz Carlos Moraes.

“Estamos muito conservado-
res com a exportação. A gente
não está vendo, pelo menos a
curto prazo, a retomada”, acres-
centou, argumentando que o país
“é muito dependente da Argen-
tina” em relação à comerciali-
zação no exterior e que não vê
nada que possa tornar o cenário
mais favorável nesse sentido.

Segundo Moraes, o Brasil
tem chances de se estabelecer
como sexto maior mercado au-
tomotivo, este ano. Ao avançar
no ranking, em que ocupa o oi-
tavo lugar, ultrapassaria a Fran-
ça e o Reino Unido.

Em relação à produção para
este ano, o volume deve chegar
a 3,16 milhões. Em 2019, as
montadoras fabricaram 2,94 mi-
lhões de unidades. A alta é de
7,3%, nesse caso.

Especificamente no que con-
cerne a máquinas agrícolas e ro-
doviárias, as vendas internas de-

vem subir 2,9%, enquanto se cal-
cula uma elevação de 1% nas
exportações.

No ano que se encerrou,
constatou-se uma expansão de
8,6% nos licenciamentos de au-
toveículos, que bateram a marca
de 2,57 milhões.

De 2018 para 2019, a baixa
na produção e nas vendas provo-
cou um encolhimento de 3,7%
nas vagas de emprego do setor.
Segundo a Anfavea, a soma de
postos de trabalho passou de
130,5 mil para 125,6 mil.
(Agencia Brasil)

FGV: indicadores de mercado de trabalho
apresentam melhora em dezembro

Os dois indicadores do
mercado de trabalho da Funda-
ção Getulio Va rgas (FGV)
apresentaram melhora em de-
zembro de 2019, em relação
ao mês anterior. O Indicador
Antecedente de Emprego (Ia-
emp), que busca antecipar ten-
dências do mercado de traba-
lho com base na opinião de

consumidores e de empresá-
rios da indústria e dos servi-
ços, cresceu 1,5 ponto.

Com isso, o Iaemp atingiu
89,9 pontos, em uma escala de
zero a 200 pontos. Esse é o mai-
or patamar do indicador desde
abril de 2019 (92,5 pontos).

Segundo o pesquisador da
FGV Rodolpho Tobler , as ex-

pectativas para o mercado de
trabalho se tornaram mais favo-
ráveis no último trimestre, mas
seguem em um patamar ainda
baixo, o que mostra que “há um
longo caminho pela frente”.

Outro índice da FGV é o In-
dicador Coincidente de De-
semprego (ICD), que busca
mostrar a opinião dos consumi-

dores sobre a situação atual do
desemprego. O ICD, que é me-
dido em uma escala invertida de
zero a 200 pontos (em que a
pontuação maior é mais negati-
va), caiu 0,8 ponto, para 95,3
pontos. Segundo Tobler, apesar
da melhora, o ICD não se recu-
perou da alta do mês anterior.
(Agencia Brasil)

Captação líquida da poupança
caiu 65,2% no ano passado

Com os rendimentos com-
prometidos por causa da queda dos
juros, o interesse na caderneta de
poupança diminuiu em 2019. No
ano passado, os investidores de-
positaram R$ 13,23 bilhões a mais
do que sacaram na aplicação, in-
formou na terça-feira, (7) o Ban-
co Central. Isso representa queda
de 65,2% em relação à captação
líquida (depósitos menos retira-
das) de R$ 38,26 bilhões regis-
trada em 2018. 

A maior parte da captação lí-
quida ocorreu em dezembro. No
mês passado, os investidores
depositaram na caderneta R$
17,21 bilhões a mais do que re-
tiraram, compensando a retira-
da líquida em outros meses.

Esse foi o melhor resultado para
meses de dezembro desde 2017,
quando a poupança tinha regis-
trado captação líquida de R$
19,37 bilhões. Por causa do pa-
gamento do décimo terceiro, o
último mês do ano tradicional-
mente registra depósitos eleva-
dos na poupança. 

Até 2014, os brasileiros de-
positavam mais do que retiravam
da poupança. Naquele ano, as
captações líquidas chegaram a
R$ 24 bilhões. Com o início da
recessão econômica, em 2015,
os investidores passaram a reti-
rar dinheiro da caderneta para
cobrir dívidas, em um cenário de
queda da renda e de aumento de
desemprego.

Em 2015, R$ 53,57 bilhões
foram sacados da poupança, a
maior retirada líquida da história.
Em 2016, os saques superaram os
depósitos em R$ 40,7 bilhões. A
tendência inverteu-se em 2017,
quando as captações excederam
as retiradas em R$ 17,12 bilhões,
e em 2018 – captação líquida de
R$ 38,26 bilhões. 

Com rendimento de 70% da
Taxa Selic (juros básicos da
economia), a poupança atraiu
recursos em dezembro apesar
de se tornar menos atrativa
porque os juros básicos estão
no menor nível da história.
Com a Selic em 4,5% ao ano,
o investimento está cada vez
rendendo menos.

De janeiro a dezembro, a
aplicação rendeu 4,26%, se-
gundo o Banco Central. Caso
a inflação em 2019 feche em
4,13%, conforme as previsões
do Boletim Focus, pesquisa
com instituições financeiras
divulgada toda semana pelo
BC, a poupança terá rendido
apenas um pouco mais que a in-
flação no ano passado.

Para 2020, o Boletim Focus
prevê inflação oficial pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) de 3,6%. Com a
atual fórmula de rendimento, a
poupança renderá 3,15% em
2020, caso a Selic permaneça
em 4,5% ao longo de todo este
ano. (Agencia Brasil)

Receita abre consulta a lotes
residuais do IR de 2008 a 2019

A Receita Federal abre  nes-
ta quarta-feira(8) consulta ao
lote residual de restituição do
Imposto de Renda Pessoa Físi-
ca de janeiro. Ao todo, serão
desembolsados R$ 725 milhões
para declarações de 2008 a
2019, beneficiando 185.891
contribuintes que estavam na
malha fina, mas regularizaram as
pendências com o Fisco.

A lista com os nomes estará
disponível a partir das 9h
no site da Receita na internet. A
consulta também pode ser feita
pelo Receitafone, no número
146. A Receita oferece ainda
aplicativo para  tablets  e  smar-
tphones, que permite o acompa-
nhamento das restituições.

As  r e s t i t u i ções  t e r ão
correção de 4,77%, para o

lote  de  2019,  a  113 ,05%,
para o lote de 2008. Em to-
dos os casos, os índices têm
como base a taxa Selic (ju-
ros  básicos  da economia)
acumulada entre a entrega da
declaração até este mês.

O dinheiro será deposita-
do nas contas informadas na
declaração no próximo dia
15. O contribuinte que não

receber a restituição deverá
ir a qualquer agência do Ban-
co do Brasil ou ligar para os
telefones 4004-0001 (capi-
tais) ,  0800-729-0001 (de-
mais localidades) e 0800-
729-0088 (telefone especi-
al exclusivo para deficien-
tes auditivos) para ter aces-
so ao pagamento. (Agencia
Brasil)

Programa “Tô Legal!” já emitiu
mais de 9.800 autorizações para

comércio em vias públicas
O programa “Tô Legal!”, lan-

çado em 1º de julho pela Prefei-
tura de São Paulo, já emitiu
9.869 autorizações para o co-
mércio em vias públicas da ca-
pital. A iniciativa resultou na ar-
recadação de R$ 2.525.636,18
e visa incentivar o empreende-
dorismo, trabalho e geração de
renda por meio de um sistema
totalmente informatizado, que
elimina a burocracia e facilita a
vida do trabalhador.

A venda de produtos e a pres-
tação de serviços podem ser re-
alizados nas vias e logradouros
públicos da cidade, desde que
legais e previamente autoriza-
dos. A administração municipal
poderá autorizar o uso da via, da
calçada ou passeio, de praças e
canteiros, dependendo do tipo
de atividade. Basta solicitar um
documento público de controle
a Portaria de Autorização, ou o
Termo de Permissão de Uso,

conforme o caso.
Na ausência desses documen-

tos, o comerciante ou prestador
de serviços estará sujeito a san-
ções, como multa, além da apre-
ensão da mercadoria e do equipa-
mento ou do veículo utilizados.

Para facilitar a vida do cida-
dão, a Prefeitura de São Paulo
implementou o “Tô Legal!”, um
sistema eletrônico para o reque-
rimento e expedição desses do-
cumentos, bem como para o pa-
gamento de preços públicos
correspondentes.

Foram 15.427.133 páginas
visitadas até o dia 6 de janeiro
deste ano. O processo de obten-
ção do documento no “Tô Le-
gal!” é bastante simples: basta
acessar o site https://
tolegal.prefeitura.sp.gov.br/
onde estão informações como
um mapa para verificar a dispo-
nibilidade do local de interesse
e a documentação necessária. A

partir daí, é só solicitar a autori-
zação para trabalhar no ponto
escolhido e pelo período dese-
jado – um dia, uma semana ou
um mês, por exemplo.

A autorização é válida para
um período máximo de 90 dias
no mesmo local e será emitida
após o pagamento do Documen-
to de Arrecadação do Município
(DAMSP) na rede bancária, que
será de, no mínimo, R$ 10,72
por dia. A mesma pessoa não
poderá emitir duas autorizações
em locais diferentes que sejam
no mesmo dia e horário. A exi-
gência garante democratização
no acesso e escolha dos pontos
por todos os cidadãos interessa-
dos. O valor da taxa varia con-
forme o preço do metro quadra-
do da região escolhida pela pes-
soa. A expectativa é que o pro-
grama traga para a legalidade o
comércio ambulante informal,
sem comprometer as normas e

o controle estabelecido pelo
município.

Como a autorização expedi-
da pelo “Tô Legal!” não é per-
manente, o vendedor pode mon-
tar sua agenda e escolher os locais
para comercializar seus produtos
conforme o dia da semana, e até
dois períodos por dia, por exem-
plo. Após o vencimento do prazo
da permissão, é só entrar no siste-
ma e solicitar novamente, no mes-
mo local (caso ele não tenha
sido solicitado por outra pessoa
naquela data) ou em outro ponto
desejado pelo interessado.

A venda dos produtos está
sujeita a todas as leis municipais,
estaduais e federais, como con-
trole de higiene para venda de
alimentos, legislação de trânsi-
to, por exemplo, e a fiscalização
estará a cargo das Subprefeitu-
ras. Também não é permitido o
comércio de produtos ilegais ou
falsificados.



Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de fevereiro de 2019
Data, Hora e Local: 14/02/2019, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; Alexandre Tuani 
Baldini, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovada a lavratura desta 
ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. 2. Aprovada o resgate parcial de 417.668 ações preferenciais Classe B da 
Companhia, com a utilização de recursos da Reserva de Capital, sem que ocorra a redução do capital social da Companhia, 
e respectivo pagamento do valor do resgate, correspondente a R$ 972.825,60 (“Valor do Resgate”), à acionista titular de 
tais ações, ou seja, à Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Exto”); 2.1. Uma vez que o pagamento 
do Valor do Resgate será realizado com a utilização de recursos provenientes da Reserva de Capital da Companhia, não 
deverá ocorrer, portanto, nenhuma alteração no capital social da Companhia, que continuará a ser de R$ 2.041.152,92; 
2.2. Em razão do Resgate, o número de ações preferenciais Classe B, que anteriormente era de 1.298.715, deverá ser, a 
partir da presente data, de 881.047; 2.3. Consignar que o pagamento do Valor do Resgate será feito da seguinte forma 
(i) R$ 440.772,35 serão pagos por meio de transferência bancária para a conta bancária indicada pela Exto, de sua 
titularidade; e (ii) R$ 532.053,25 serão pagos mediante a liquidação de 2 créditos detidos pela Companhia contra a Exto a 
título de mútuos, realizados nos dias 10/10/2018 e 21/11/2018 (“Mútuos”), de forma que a Companhia outorga à Exto a 
mais completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e irrevogável quitação com relação ao pagamento do Mútuo, nada 
mais tendo a Companhia a reclamar contra a Exto, a este título, a qualquer tempo. Assim, também a Exto, por meio do 
pagamento do Valor do Resgate na forma descrita neste item, outorga automaticamente, independentemente de qualquer 
formalidade adicional, à Companhia, a mais completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e irrevogável quitação com 
relação ao pagamento do Valor do Resgate, nada mais podendo reclamar da Companhia, a esse título, a qualquer tempo; 
3. Aprovada a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 2.041.152,92, dividido em 1.422.347 ações, sendo 481.891 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, 59.409 ações preferenciais da Classe A e 881.047 ações preferenciais da Classe B, todas nominativas e sem 
valor nominal”. 4. Autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação 
das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada 
a presente Ata. São Paulo, 14/02/2019. Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário. 

Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de maio de 2018
Data, Hora e Local: 25/05/2018, às 17h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; Alexandre Tuani 
Baldini, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovada a lavratura 
desta ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. 2. Aprovada a redução do capital social, por julgá-lo excessivo, de 
R$ 2.941.192,96 para R$ 2.041.192,96, uma redução, portanto, de R$ 900.000,00, totalizando o cancelamento de 2.579.592 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, que passa a ser representado por 987.205 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2.1. Consignado, que a quantia total da redução de capital social no 
valor de R$ 900.000,00, será paga na proporção de participação de cada acionistas, mediante transferência de recursos 
financeiros da Companhia, com o consequente cancelamento das 2.579.592 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Companhia. 2.2. Consignado que a confirmação do pagamento do valor para a conta bancária 
indicada pelas acionistas implicará a outorga automática, independentemente de qualquer formalidade adicional, por referida 
acionista à Companhia, da mais completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e irrevogável quitação com relação ao 
pagamento da respectiva parcela do Preço de Resgate, nada mais podendo as acionistas reclamar da Companhia a esse 
título a qualquer tempo. 2.3. Consignado que as acionistas preferencialistas renunciaram ao seu benefício de ordem na 
participação da redução do capital social da Companhia. 3. A fim de refletir as deliberações ora aprovadas, aprovar a 
alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.041.192,96, dividido em 2.683.971 ações, sendo 987.205 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 59.409 
ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” 
4. Por fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a 
presente Ata. Assinaturas: São Paulo, 25/05/2018. Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo emvista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos da
certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 08/01/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50864 - CONTRATO: 1203341332197 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA JOAQUIM FELÍCIO, 146, APARTAMENTO 83,8º
ANDAR, BLOCO A, EDIFICIO TORINO,CONJUNTO RESIDENCIAL QUARTIERI D’
ITÁLIA I, CIDADE CENTENÁRIO, 27º SUBDISTRITO TATUAPE, SÃO PAULO - SP,
CEP: 03932-050.
BENTO VIDAL NETO , BRASILEIRO, VENDEDOR, CPF: 042.940.588-03, CI: 15504959
SSP/SP CASADO(a) COM ARLETE APARECIDA RIBEIRO VIDAL , BRASILEIRA,
BANCARIA, CPF 090.289.248-76 CI: 19861593 SSP/SP.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

08 - 09 - 10/01/2020

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004910-54.2017.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Ferreira da Cruz, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER tramitam os autos da Ação Monitória em epígrafe, movida por BANCO DO
BRASIL S/A em face de DOIS POMBOS CONFECCOES E COMERCIO IMPORTACAO E EXPORT LTDA,
CNPJ: 64.604.846/0001-13; LI FUZHU, CPF: 217.780.988-60 e XU YINGFEN, CPF: 231.477.998-32 alegando
inadimplemento de CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO–BB GIRO EMPRESA FLEX nº 698.100.887
datado de 08/01/2016, cuja obrigação de liquidar o débito não foi cumprida pelos réus, importando o débito
em R$ 322.389,84, até 31/01/2017, e estando os réus em local incerto e não sabido foi determinada a citação
por edital para que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, procedam ao
pagamento da quantia acima, acrescida de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa.
No mesmo prazo para pagamento, poderão opor embargos ao mandado monitório. Decorrido o prazo sem
pagamento e oposição de embargos será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de
setembro de 2019. 07 e 08/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002266-44.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda
Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARVALHO LOPES COMERCIO DE COSMETICOS
LTDA ME , CNPJ 10.756.654/0001-01; SERGIO TADEU MONTEIRO LOPES, CPF 066.758.548-60;
FERNANDA RIBEIRO PAES DE CARVALHO, CPF 302.154.088-02, que, Banco do Brasil S/A, ajuizou Ação
Monitória objetivando cobrança referente ao contrato bancário. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$
111.228,99, devidamente atualizada (16/01/2017), bem como dos honorários advocatícios correspondentes à
5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não
havendo resposta, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 11 de dezembro de 2019. 07 e 08/01

CONVOCAÇÃO  de   “ASSEMBLEIA   GERAL   ORDINÁRIA”   do  “CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO GARAGEM AUTOMÁTICA ROOSEVELT” -  Local: ASSOCIAÇÃO CRISTÃ
DE MOÇOS - ACM - Rua Nestor Pestana, 147  - Ficam os senhores condôminos
do Condomínio Edifício Garagem Automática Roosevelt, convidados a se
reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que se fará realizar no dia 30 de
janeiro de 2020, às 18:30 horas, em PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, e, às 19:00
horas em SEGUNDA CONVOCAÇÃO, a fim de tratarmos da seguinte ordem do
dia:  1) Aprovação das contas referente ao período de Janeiro/19 a Dezembro/
19. 2) Previsão orçamentária para o exercício de 2020. 3) Assuntos gerais de
interesse do Condomínio. Obs.: Os condôminos em atraso estão impedidos de
participarem desta  A.G.O. As decisões tomadas em Assembleia obrigam a
todos. São Paulo, 02 de janeiro de 2020. a) Norberto Rodrigues Marto - Síndico.

     06  -  07 e  08/01

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL XII - NOSSA SENHORA DO Ó - 3ª VARA CÍVEL -
Rua Tomás Ramos Jordão, 101 - 3º andar - sala 306 - Freguesia do Ó - CEP
02736-000 - Fone: (11) 3992-5294 - São Paulo-SP - E-
mail:Nossa_sra_ocv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 0014635-77.2010.8.26.0020. A MMª Juíza de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra.
SABRINA SALVADORI SANDY SEVERINO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
WAGNER DE SOUZA E SILVA, brasileiro, CPF 311.540.298-83, com endere-
ço à Rua Jaime Manhani, 308, casa 3, Jardim Carombe, CEP 02855-070, São
Paulo/SP, que lhe foi proposta uma ação de BUSCA E APREENSÃO em ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA por parte de BANCO ITAUCARD S.A., tendo por objeto reinte-
grar a posse do veículo marca/modelo Fiat/Palio, cor prata, ano de fabricação
2007/2007, placa DZA-9808, chassi: 9BF17164G72975344, bem este adquirido
através do Contrato de Financiamento nº 30410311731657, face ao não paga-
mento das parcelas avençadas. Encontrando-se o requerido em lugar igno-
rado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL , ficando ainda advertido, de que
findo o prazo do edital ,  não sendo contestada a ação, no prazo de 15
(quinze) dias, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados
pelo autor na petição inicial. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2019.

07  e 08/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1065381-41.2014.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES
BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSIVANDA DA SILVA SOUSA devidamente
inscrita no CPF/MF de n°088.009.927-57, que, Banco do Brasil S/A, ajuizou Ação Monitória objetivando a
cobrança da quantia de R$ 131.303,56 (cento e trinta e um mil e trezentos e três reais e cinquenta e seis
centavos), referente ao contrato bancário. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos,
sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2019 07 e 08/01

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ/MF nº 61.351.532/0001-68 - NIRE Nº 35.300.052.463 - Companhia Aberta
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária - Ficam convocados os Acionistas da Companhia a reunirem-se em AGO que será realizada 
no dia 23.01.2020, às 10h00, na sede social da Companhia, na Rua Vicente Antônio de Oliveira, 1050, Pirituba, nesta Capital, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício encerrado em 31.12.2018; b) Deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício de 2018; c) Deliberar sobre a atual composição do Conselho de Administração; d) Deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal e 
eleição de seus membros; e) Fixar a remuneração global dos administradores e conselheiros para os exercícios de 2018 e 2019. Obs.: i) Para tomar 
parte e votar na AGO, o acionista deve provar, apresentando documento de identidade e o comprovante expedido pela instituição depositária. Os 
acionistas representados por procuradores deverão exibir as procurações, acompanhados dos documentos mencionados dos outorgantes e documentos 
do procurador que comprovem a sua condição de acionista, administrador, advogado ou instituição financeira; ii) Instituição financeira depositária 
das ações escriturais: Banco Itaú S.A.; iii) Nos termos da Lei 6.404/76 e de acordo a Instrução CVM nº 481/2009, encontram-se à disposição dos 
Acionistas, na sede social da Companhia, na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia (www.azevedotravassos.com.br) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 07.01.2020. O Presidente do Conselho de Administração.

Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de junho de 2018
Data, Hora e Local: 28/06/2018, às 18h00, na sede social da Companhia.  Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; Alexandre Tuani 
Baldini, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovada a lavratura desta 
ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. 2. Aprovada a redução do capital social, por julgá-lo excessivo, dos atuais 
R$ 2.514.623,92 para R$ 2.041.152,92, uma redução, portanto, no valor total de R$ 473.471,00, mediante o cancelamento 
de 505.314 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, que passa a ser representado 
por 481.891 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2.1. Consignar que a quantia total da redução de capital 
social no valor de R$ 473.471,00, será paga na proporção de participação de cada acionistas, mediante transferência de 
recursos financeiros, com o consequente cancelamento das 505.314 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
de emissão da Companhia. 2.2. Consignar que a confirmação do pagamento do valor para a conta bancária indicada 
pelas acionistas implicará a outorga automática, independentemente de qualquer formalidade adicional, por referida 
acionista à Companhia, da mais completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e irrevogável quitação com relação 
ao pagamento da respectiva parcela do Preço de Resgate, nada mais podendo as acionistas reclamar da Companhia a 
esse título a qualquer tempo. 2.3. Consignar que as acionistas preferencialistas renunciaram ao seu benefício de ordem 
na participação da redução do capital social da Companhia. 3. A fim de refletir as deliberações ora aprovadas, aprovar a 
alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 2.041.152,92, dividido em 2.178.657 ações, sendo 481.891 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 59.409 
ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” 
4. Por fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a 
presente Ata. São Paulo, 28/06/2018. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário.

HCO Comércio e Serviços de Produtos Industriais Ltda.-ME
CNPJ/MF nº 04.548.598/0001-09 – NIRE 35.229.175.529

Instrumento Particular de 12ª Alteração Contratual da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular, A) Maurízio Cozzi, RNE nº W055744-B (SP/MAF/SR/SP), CPF/MF nº 857.415.828-
34; e B) Alice Braga de Almeida Castro, RG nº 15.607.534-9 SSP/SP, CPF/MF nº 045.849.648-07, Únicos Sócios da 
Sociedade Empresária Limitada CNPJ/MF nº 04.548.598/0001-09, resolvem ALTERAR e CONSOLIDAR o referido Contrato 
Social mediante às cláusulas e condições seguintes que se regerão pela Lei nº 10.406/2002, mediante este instrumento 
e pelas disposições legais aplicáveis; Cláusula 2ª. Alteração de Endereço: As sócias decidem alterar a Cláusula 2ª de 
seu Contrato Social onde consta que a empresa tem sede na Rua Clélia, nº 2145, 13º andar, conjunto 133, sala 01, Água 
Branca, São Paulo-SP, passando a exercer suas atividades a partir deste ato na Rua Clélia, nº 2145, 13º andar, conjunto 
134, Água Branca, São Paulo-SP. Cláusula 2ª. Redução de Capital Social: Devido a prejuízos acumulados, decidem os 
sócios reduzir o Capital da Sociedade Empresária Limitada para R$ 70.000,00, dividido em 70.000 quotas, no valor nominal 
de R$ 1,00 cada. Cláusula 3ª. Capital Social: Tendo em vista as alterações acima realizadas, os sócios decidem dar à 
Cláusula 5ª do Contrato Social a seguinte redação: Cláusula 5ª. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente do país, é de R$ 70.000,00, dividido em 70.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, assim 
distribuídas entre as sócias:
Sócios Quotas Capital (R$) %
Maurízio Cozzi 35.000 R$ 35.000,00 50
Alice Braga de Almeida Castro 35.000 R$ 35.000,00 50
Total 70.000 R$ 70.000,00 100

Após as Alterações acima, resolvem os sócios proceder à nova redação às cláusulas do contrato, alterando e consolidando 
o presente instrumento, o qualfoi levado a registro perante a JUCESP juntamente com este Instrumento de Alteração do 
Contrato Social. E, por estarem assim, justas e contratadas as partes assinam o presente instrumento em 03 vias de igual 
teor e efeito. São Paulo, 08/10/2019. Assinaturas: Meritum Participações e Administração de Bens Ltda., Maurízio 
Cozzi – Sócio Administrador. Alice Braga de Almeida Castro, Maurízio Cozzi.

NVFISIO SERVICOS ESPECIALIZADOS E CONSULTORIA EM FISIOTERAPIA LTDA.
CNPJ Nº 18.000.704/0001-20

Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente edital convocamos todos os sócios desta sociedade empresária a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no 
dia 30 de janeiro de 2020, no endereço situado na Rua Clóvis Bueno de Azevedo  nº 70, Ipiranga às 18:30 horas, em primeira convocação, instalando-se a 
assembleia no caso de presença mínima de 3/4 três quartos do capital social, em Segunda chamada às 19:00, com qualquer número de sócios presentes, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Prestação de contas dos Indicadores de Qualidade das Unidades; Definição de arredondamento dos 
valores de plantão; deliberação e aprovação quanto a alteração de contrato social; deliberações e aprovações de outros assuntos envolvendo sócios bem como 
a sociedade empresária e assuntos gerais.

São Paulo, dia 07/01/2020.
ALINE AMORIM AMARAL CARDOSO

SÓCIA ADMINISTRADORA

Convocação Assembleia Geral Extraordinária
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Mapa impediu ingresso de 63 t de
mercadorias proibidas em bagagens

O Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento
(Mapa) apreendeu 63 tonela-
das de produtos de origem ani-
mal e vegetal em aeroportos,
aduanas, portos e postos de
fronteira no ano passado. A Vi-
gilância do Trânsito Agropecu-
ário Internacional (Vigiagro)
impediu o ingresso de 32 mil
quilos de produtos de origem
vegetal e 31 mil quilos de pro-

dutos de origem animal.
Conforme nota do Mapa,

“nos aeroportos, produtos de
origem animal, como queijo,
linguiça e salame, são os mais
apreendidos no momento de
ingresso. Já entre produtos de
origem vegetal, as frutas fres-
cas são os itens mais barrados
pela vigilância do Mapa”.

Está disponível na internet
a lista de mercadorias para

ingresso em bagagens de via-
jantes. A relação de produtos
foi baseada na Instrução Nor-
mativa nº 11/2019 do Mapa.

A norma é exclusivamente
para produtos “presumivel-
mente não veiculadores de do-
enças contagiosas, em baga-
gem de viajantes, para consu-
mo próprio e sem finalidade co-
mercial”.

Conforme a regra, o viajan-

te (residente ou turista) é obri-
gado a informar previamente
todo produto de origem animal
que esteja transportando via
Declaração Eletrônica de Bens
do Viajante em site da Receita
Federal.

“O produto deve estar la-
crado e acondicionado em sua
embalagem original de fabrica-
ção”, descreve a instrução
normativa acrescentando que

UEM é a primeira no Brasil e segunda
no mundo com mais cientistas mulheres
A Universidade Estadual de

Maringá (UEM) é a que tem mais
cientistas mulheres no Brasil e a
segunda do mundo, de acordo
com o Leiden Ranking. O levan-
tamento foi feito pelo Centro de
Estudos da Ciência e Tecnolo-
gia da Universidade de Leiden,
na Holanda. O ranking leva em
consideração artigos cataloga-
dos pela Web of Science, banco
de dados que reúne pesquisas
científicas do mundo todo.

A UEM se destacou na pro-
dução de artigos feitos por mu-
lheres em áreas como Física e
Engenharia, fato que posicio-
nou a universidade entre as
mais produtivas do País em pes-
quisas na área.

Segundo dados divulgados
pela Organização de Estados Ibe-
ro-americanos (OIE), o Brasil é o
país íbero-americano com maior
porcentagem de artigos científi-
cos assinados por mulheres
como autoras principais ou como
co-autoras. Entre 2014 e 2017 o
País publicou 53 mil artigos, 72%
deles produzidos por mulheres.

Segundo o superintenden-

te de Ciência, Tecnologia e En-
sino Superior, Aldo Nelson
Bona, as pesquisadoras são o
motor de funcionamento das
instituições. “Temos muitas
pesquisadoras nas universida-
des estaduais e isso contribui
para que as instituições se des-
taquem em avaliações e premi-
ações nacionais e internacio-
nais. O resultado é decorrente
do apoio do Governo do Esta-
do e do excelente trabalho de-
senvolvido pelos programas de
mestrado e doutorado das uni-
versidades”.

A produção acadêmica nas
universidades estaduais tem
crescido e é fruto do investi-
mento em ensino, pesquisas ci-
entíficas e das atividades de-
senvolvidas junto às comunida-
des. “A formação que oferece-
mos aos nossos alunos integra
ensino, pesquisa e extensão em
todas as áreas do conhecimen-
to. Isso faz com que a universi-
dade se fortaleça e melhore seu
desempenho em diferentes
rankings e classificações”, des-
tacou o reitor da UEM, Júlio

César Damasceno.
A professora do Departa-

mento de Informática da UEM
Linnyer Beatrys Ruiz Aylon acre-
dita que há muito a ser comemo-
rado. Ela destaca que as mulhe-
res cientistas têm uma rotina in-
visível, dividindo o tempo entre
os experimentos, as aulas, os
cuidados com a família e outros
tantos papéis sociais.

Linnyer concorda que fazer
ciência é sempre um pouco mais
complicado para as mulheres.
“Por tudo isso, considero o
ranking espetacular. Ele reflete
bem os esforços que temos fei-
to para nos destacarmos na ci-
ência”.

Linnyer recebeu, em 2013, o
prêmio IEEE Women in Engine-
ering, entregue pelo Institute of
Eletrical and Eletronics Engine-
ers. A premiação foi um reco-
nhecimento por sua contribui-
ção na área de sistemas de com-
putação, que está inserida na
intersecção da ciência da com-
putação e da microeletrônica e
pela representação das mulhe-
res na ciência.

BALANÇO - As sete uni-
versidades estaduais do Para-
ná fecham 2019 posicionadas
entre as principais instituições
de ensino superior em todas as
avaliações educacionais nacio-
nais e internacionais.

A mais recente, o Índice Ge-
ral de Cursos (IGC), do Institu-
to Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep), instituição vin-
culada ao Ministério da Educa-
ção, aponta as universidades
estaduais de Londrina (UEL),
de Maringá (UEM), de Ponta
Grossa (UEPG), do Centro-Oes-
te (Unicentro), do Oeste do Pa-
raná (Unioeste) e do Norte do
Paraná (Uenp) entre as melho-
res do Brasil.

As universidades também
ganharam destaque no Emer-
ging Economies University, La-
tin America University Rankin-
gs 2019, World University
Rankings 2019 e no Regional
Rankings Latin America 2020,
todos organizados pela revista
inglesa Times Higher Educati-
on. (AENPR)

Museu do Futebol oferece entrada
gratuita para doador de chuteiras

Facebook proíbe
vídeos ‘deepfakes’

“o rótulo do produto deve ser
legível e apresentado em língua
portuguesa ou idioma oficial da
OMC (espanhol, inglês ou fran-
cês) de forma que seja possí-
vel identificar.”

Na página de orientações
ao viajante, o Mapa alerta que
há “bens de interesse agrope-
cuário não autorizados a in-
gressar no Brasil sem docu-
mentação sanitária, mesmo que

acondicionados em embalagem
original de fabricação devida-
mente rotulada e lacrada”. Es-
tão proibidos, por exemplo,
frutas e hortaliças frescas, pro-
dutos apícolas (mel, cera, pró-
polis); flores, plantas ou par-
tes delas, bulbos, sementes,
mudas e estacas, artesanato
com produtos de origem vege-
tal ou animal não processados.
(Agencia Brasil)

Quem doar chuteiras em bom
estado poderá entrar de graça no
Museu do Futebol, em São Paulo,
neste mês de janeiro. A campanha
Chuteira para Todos, em parceria
com a organização Ginga F. C., vai
até o dia 25 de janeiro, e pretende

destinar as chuteiras doadas para
14 organizações esportivas de fa-
velas, comunidades ribeirinhas e
indígenas dos estados de São Pau-
lo e do Rio de Janeiro e das regiões
do Tapajós (Pará) e do Xingu (Mato
Grosso).

Podem ser doadas chuteiras
para qualquer tipo de piso - gra-
ma, salão ou society -, desde que
estejam em bom estado. O par das
chuteiras deve estar amarrado
um ao outro. As chuteiras devem
ser depositadas em uma caixa de

coleta que está disponível no
Museu do Futebol ou nas unida-
des da Playball, apoiadora da
ação.

A ordem de atendimento às
entidades será definida por sor-
teio. (Agencia Brasil)

O Facebook proibiu a pu-
blicação de imagens alteradas
de forma fraudulenta para dis-
torcer a realidade e confundir
pessoas, conhecidas também
pelo termo em
inglês deepfakes. Vídeos que
forem enquadrados nesta ca-
tegoria e cumprirem determi-
nados critérios serão removi-
dos da plataforma.

Este tipo de conteúdo é
uma intensificação de conteú-
dos falsos, também chamada
de fake news. Contudo, dife-
rentemente de textos engano-
sos ou montagem de imagens,
os vídeos  deepfakes podem
trazer uma pessoa com um dis-
curso fabricado, dando uma
maior sensação equivocada de
veracidade para o conteúdo.

A nova política do Face-
book prevê a remoção de ví-
deos em casos em que foram
editados ou alterados de for-
ma que não fique claro para um
usuário, e possam enganar
quem assiste, levando-o a
acreditar que um personagem
do vídeo disse algo que na
verdade não falou.

Também serão vetados ví-
deos que sejam produtos de
sistemas de inteligência artifi-
cial ou de aprendizado de má-
quina que mesclam, substitu-
em ou sobrepõem conteúdo
em um vídeo, fazendo parecer
que as imagens mostradas são
autênticas.

Ficam excluídos das publi-
cações que poderão ser der-
rubadas aquelas que se confi-
gurem como paródia ou sátira,

bem como edições voltadas a
corrigir aspectos técnicos
(como cor ou brilho) ou para
mudar a ordem de palavras.

Além disso, seguem sus-
cetíveis de retirada pela admi-
nistração da plataforma os 
posts que violem as suas nor-
mas internas, os chamados 
“Padrões da Comunidade”.
Eles abordam diversos aspec-
tos e proíbem mensagens em
diversas categorias, como exi-
bição de violência extrema,
discurso de ódio, apologia ao
terrorismo e comportamento
não autêntico.

Os vídeos que não forem
enquadrados nos critérios de-
finidos não serão automatica-
mente removidos, mas podem
ser objeto das medidas desti-
nadas à desinformação. O Fa-
cebook não retira esse tipo de
publicação, mas elas podem
ser verificadas por agências
de checagem e identificadas
enquanto tal aos usuários por
meio de um alerta, além de ter
a distribuição reduzida
no feed de notícias.

“Se nós simplesmente re-
movêssemos vídeos marca-
dos por checadores de fatos
como falsos, os vídeos iriam
ainda estar disponíveis em
outros lugares na internet ou
nas redes sociais. Ao identi-
ficá-los como falsos, estamos
provendo às pessoas infor-
mação e contexto importan-
tes”, justificou a vice-presi-
dente de Políticas Globais do
Facebook, Monica Bickert.
(Agencia Brasil)
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ACEF S.A.
CNPJ/ME nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO DE 2019
1. Data, Hora e Local: No dia 18 de dezembro de 2019, às 09h00, na sede social da ACEF S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Avenida Dr. Armando de Salles Oliveira, nº 201, Parque 
Universitário, Município de Franca, Estado do São Paulo, CEP 14.404-600. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em função da presença da totalidade dos membros de acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Hermes Ferreira Figueiredo; Secretário: Antonio Cavalcanti Júnior. 4. Ordem do Dia: 
Discutir e deliberar sobre:  4.1. A emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada em espécie 
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, da 3ª (terceira) emissão da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, com esforços 
restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme em vigor (“Instrução CVM 476”) e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), no montante total de R$155.000.000,00 (cento e cinquenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), bem como de seus termos e 
condições que, após deliberados e aprovados, serão previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, 
da ACEF S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Cruzeiro do Sul Educacional S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) 
sob o nº 62.984.091/0001-02, na qualidade de fiadora (“Fiadora”), e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, 
na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente) e demais documentos relacionados; 4.2. A constituição, pela Companhia, da 
Alienação Fiduciária (conforme abaixo definida), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas 
(conforme abaixo definidas); 4.3. Autorização à diretoria da Companhia para tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo, sem limitação: (i) celebrar todos os documentos, incluindo 
a Escritura de Emissão, os Contratos de Garantia (conforme abaixo definidos) e seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta e à constituição da 
Alienação Fiduciária, inclusive mediante a constituição de mandatários para tanto; e (ii) contratar (a) instituição financeira autorizada a operar no mercado de valores mobiliários como instituição intermediária 
líder da Oferta (“Coordenador Líder”); e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, a instituição prestadora dos serviços de banco 
liquidante e escriturador (“Banco Liquidante” e “Escriturador”, respectivamente), a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3”), consultores jurídicos e demais instituições que, 
eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários; e 4.4. Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela administração da Companhia 
relacionados às matérias acima. 5. Deliberações: Nos termos do artigo 10º, alíneas “(iii)” e “(xvii)”, do Estatuto Social da Companhia, foram tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio 
da Escritura de Emissão: (i) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Emissora com a Emissão, serão integralmente utilizados pela Emissora para (a) aquisição de quotas representativas de 
100% (cem por cento) do capital social da Sociedade Educacional Braz Cubas Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 52.556.412/0001-06 (“Braz Cubas e “Aquisição”, respectivamente), (b) o pagamento 
das comissões devidas ao Coordenador Líder, nos termos do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo) e (c) os demais custos relacionados à Oferta, nos termos da Escritura de Emissão e do 
Contrato de Distribuição. (ii) Número da Emissão: a Emissão constituirá a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Emissora; (iii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$155.000.000,00 
(cento e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), observado o disposto na Escritura de Emissão; (iv) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 155.000 (cento e 
cinquenta mil) Debêntures, podendo tal quantidade ser diminuída em razão da Distribuição Parcial (conforme abaixo definida); (v) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (vi) Data de 
Emissão: para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das Debêntures será a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (vii) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures 
terão prazo de 7 (sete) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado da totalidade das Debêntures ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (viii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na 
Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (ix) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, observado o disposto na Escritura de Emissão; (x) Convolação em Debêntures da Espécie com Garantia Real: uma vez efetivada a constituição das Garantias Reais (conforme abaixo 
definidas), as Debêntures deixarão de ser da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, e passarão a ser da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, mediante a 
celebração de aditamento à Escritura de Emissão apenas para fins formais, de forma a indicar a convolação da espécie das Debêntures de “quirografária, com garantia adicional fidejussória” para “com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória”. Fica, desde já, estabelecido que não será necessária a realização de qualquer ato societário adicional da Companhia, da Fiadora ou de assembleia geral 
de Debenturistas para aprovação do referido aditamento; (xi) Distribuição Parcial: será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 30 e 31, da Instrução da CVM nº 400, de 
29 de dezembro de 2003, conforme em vigor, e do artigo 5º-A da Instrução CVM 476, caso o valor de aquisição da Braz Cubas e dos custos da Oferta, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, 
seja inferior ao Valor Total da Emissão, sendo que, neste caso, as Debêntures que não forem subscritas e integralizadas por investidor profissional, conforme definido no artigo 9º-A da Instrução da CVM 
nº 539, de 13 de novembro de 2013, conforme em vigor, serão canceladas pela Emissora por meio de aditamento à Escritura de Emissão, de forma a refletir a quantidade de Debêntures efetivamente 
distribuídas no âmbito da Emissão, sem que seja necessária a realização de qualquer ato societário adicional da Emissora, da Companhia ou de assembleia geral de Debenturistas para aprovação do referido 
aditamento (“Distribuição Parcial”); (xii) Atualização Monetária e Remuneração das Debêntures: o Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação acumuladas das taxas médias diárias dos DI – Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 no informativo diário 
disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br), acrescida de uma sobretaxa de 1,35% (um inteiro e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração 
(conforme abaixo definidas) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; 
(xiii) Pagamento da Remuneração das Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, sendo o último pagamento devido na Data de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”); (xiv) Pagamento do Saldo do Valor 
Nominal Unitário: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 14 (quatorze) parcelas semestrais e sucessivas, conforme tabela a ser descrita na Escritura de Emissão; (xv) Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora 
poderá, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao seu respectivo Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo, que deverá ser um Dia Útil; (ii) dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definidos) devidos 
e não pagos até a data do referido resgate, se for o caso; e (iii) do prêmio, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, conforme tabela prevista na 
Escritura de Emissão.  Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão. Para os fins da Emissão, considerar-se-á “Primeira Data de 
Integralização” a data em que ocorrerá a primeira subscrição e a integralização das Debêntures; (xvi) Amortização Extraordinária Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, a partir da Data de 
Emissão, e a seu exclusivo critério, promover a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, até o limite de 98% (noventa e 
oito inteiros por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário (“Amortização Extraordinária Facultativa”) de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. A Amortização 
Extraordinária Facultativa será realizada mediante o pagamento da: (a) parcela do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizado extraordinariamente, 
acrescido da (b) Remuneração, calculada sobre a parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada extraordinariamente, pro rata temporis desde 
a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e acrescido de (c) do Prêmio, 
conforme tabela indicada na Escritura de Emissão. Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão; (xvii) Aquisição Facultativa: 
a Companhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negociação e prazo previstas na Instrução CVM 476 e o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades 
por Ações, adquirir Debêntures, as quais poderão ser canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia ou ser novamente colocadas no mercado, conforme as regras expedidas pela CVM, devendo tal 
fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos acima, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures; (xviii) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos 
pela Companhia e/ou pela Fiadora, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, serão realizados (a) pela Companhia, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à 
Remuneração, ao valor do Resgate Antecipado Facultativo, à Amortização Extraordinária Facultativa e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na 
B3, por meio da B3; (b) pela Companhia, nos demais casos, em que as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou na sede da Emissora, conforme o caso; 
ou (c) pela Fiadora, em qualquer caso, por meio do Escriturador ou na sede/domicílio da Fiadora, conforme o caso; (xix) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, não sendo 
devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (xx) Encargos Moratórios: em caso de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida sob as Debêntures, além da Remuneração, os 
débitos em atraso, devidamente atualizados, ficarão sujeitos (a) à multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago até a 
data do efetivo pagamento; e (b) aos juros de mora não compensatórios calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro 
rata temporis, sobre o montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xxi) Direito de Preferência: não haverá 
direito de preferência para subscrição das Debêntures pelo atual acionista da Companhia; (xxii) Garantias Reais: em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas (a) as obrigações relativas 
ao pontual e integral pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração, do valor do Resgate Antecipado Facultativo, dos Encargos Moratórios e dos demais encargos, 
relativos às Debêntures e às Garantias (conforme abaixo definidas), quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, conforme vier a ser previsto na Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia; (b) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas 
pela Companhia nos termos das Debêntures e das Garantias, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas 
ao Banco Liquidante, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário, incluindo mas não se limitando a remuneração deste, e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (c) as obrigações de 
ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou realização 
das Garantias (conforme abaixo definidas), bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão de tais Garantias, nos termos dos respectivos contratos, 
conforme aplicável (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com as seguintes garantias reais: (a) alienação fiduciária pela Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, da totalidade das quotas de emissão da Braz Cubas que venham a ser adquiridas pela Emissora por meio da Aquisição  (“Quotas Alienadas”), 
representativas de 100,00% (cem por cento) do capital social da Braz Cubas, assim como todos os direitos políticos das Quotas Alienadas e os direitos econômicos das Quotas Alienadas, bem como 
quaisquer ativos ou direitos nos quais as Quotas Alienadas sejam ou venham a ser convertidas a qualquer momento (“Alienação Fiduciária”). Os demais termos e condições da Alienação Fiduciária 
encontrar-se-ão detalhados expressamente no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, na qualidade 
de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária”), observado o que vier a ser disposto na Escritura de Emissão; e (b) cessão fiduciária, pela Braz Cubas em favor dos Debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, em caráter irrevogável e irretratável, da totalidade dos direitos creditórios da sua titularidade, conforme vierem a ser identificados no “Instrumento Particular de 
Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos sobre Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Braz Cubas, o Agente Fiduciário e a Emissora, na qualidade 
de interveniente-anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, denominados de “Contratos de Garantia”), observado o que 
vier a ser disposto na Escritura de Emissão, os quais deverão, obrigatoriamente, ser depositados e transitar na conta vinculada, de movimentação restrita de titularidade da Emissora no Banco Administrador/ 
Coordenador Líder (“Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária denominadas de “Garantias Reais”). Os demais termos e condições da Cessão Fiduciária de 
Recebíveis encontrar-se-ão expressamente previstos no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis; Fica, desde já, certo e ajustado que o Contrato de Alienação Fiduciária e o Contrato de Cessão Fiduciária 
de Recebíveis deverão ser celebrados em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da Primeira Data de Integralização e registrados nos competentes Cartórios de Títulos e Documentos, sob pena de vencimento 
antecipado das Debêntures, observado o que vier a ser disposto na Escritura de Emissão e nos respectivos Contratos de Garantia, sem necessidade de realização de nova assembleia geral da Companhia 
para aprovação das assinaturas dos referidos Contratos de Garantia; (xxiii) Garantia Fidejussória: em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas as Obrigações Garantidas, a Fiadora prestará 
fiança, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (“Fiança” e, quando referida em conjunto com as Garantias Reais, “Garantias”), obrigando-se, por meio da Escritura de Emissão 
e na melhor forma de direito, como devedora solidária e principal pagadora de todos os valores devidos pela Companhia no âmbito da Emissão e da Escritura de Emissão, até a final liquidação das 
Debêntures, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão; (xxiv) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos, nos termos 
da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação no montante do Valor Total da Emissão, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do contrato de distribuição a ser 
celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (xxv) Vencimento Antecipado: as Debêntures estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado automático, bem 
como a hipóteses de vencimento antecipado mediante declaração do Agente Fiduciário, conforme deliberação da assembleia geral de Debenturistas, observadas as hipóteses a serem descritas na Escritura 
de Emissão. O Agente Fiduciário deverá, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato 
pagamento, pela Companhia e pela Fiadora, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde 
a Primeira Data de Integralização até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios;  (xxvi) Dias Úteis: Exceto quando vier a ser previsto expressamente de modo 
diverso na Escritura de Emissão, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja 
sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da por meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos 
comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e que não seja sábado ou domingo ou feriado declarado nacional; e (iii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura 
de Emissão, qualquer dia que não seja sábado ou domingo ou feriado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (xxvii) Demais Características da Emissão: as demais características da Emissão 
serão aquelas a serem especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a constituição, pela Companhia, da Alienação Fiduciária, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em 
garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.3. Autorizar a diretoria da Companhia a tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo, sem 
limitação: (i) celebrar todos os documentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição, os Contratos de Garantia, e seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou 
convenientes à Emissão, à Oferta e à constituição da Alienação Fiduciária, inclusive mediante a constituição de mandatários para tanto ; e (ii) contratar o Coordenador Líder e os demais prestadores de 
serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante, Escriturador, a B3, consultores jurídicos e demais instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização 
da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários. 5.4. Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela administração da Companhia relacionados às matérias acima. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos da reunião, foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, aprovada, e assinada por todos os presentes. 7. Certidão: O Presidente e o Secretário 
da mesa certificam que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 8. Assinaturas: Mesa: Hermes Ferreira Figueiredo, Presidente; e Antônio Cavalcanti Júnior, Secretário. Acionistas: 
Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representado por Hermes Ferreira Figueiredo; e Fábio Ferreira Figueiredo. Confere com o original lavrado no livro próprio.  São Paulo, 18 de dezembro de 2019.  
Mesa: Hermes Ferreira Figueiredo - Presidente. Antônio Cavalcanti Júnior - Secretário. JUCESP - 2.585/20-0 em 06/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ERRATA
NO DIA 07/01/20 FOI PUBLICADO NO JORNAL O DIA SP DECLARAÇÃO DE
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ONDE-SE-LÊ: IMTERA MULTIMARCAS DE VEÍCULOS EIRELI
LEIA-SE: IMPERA MULTIMARCAS DE VEÍCULOS EIRELI

N.I.B.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.  –  CNPJ/ME nº 31.232.215/0001-61  –  NIRE 35.300.520.092
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/10/2019

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 10/12/2019, às 10:00 horas, na sede social da N.I.B.S.P.E. Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.666, 7º andar, Vila Olímpia, CEP 04547-006, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Os acionistas foram convocados por anúncio entregue no dia 2/12/2019 e foi consta-
da a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença dos Acionistas, estando, portanto, regular a presente Assembleia Geral nos termos do Artigo 124, §  4º, da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo João Francisco da Silveira Neto e secretariados pelo Luis 
Felipe Teixeira do Amaral. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) proposta da realização da primeira emissão de debêntures simples, con-
versíveis em ações ordinárias, em duas séries para distribuição privada (“Debêntures” e “Emissão”); e (ii) autorizar a prática pela 
Diretoria da Companhia de todo e qualquer ato necessário à formalização da emissão das debêntures. 5. Deliberações: Instalada a 
Assembleia e após o exame e a discussão das matérias, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, delibera-
ram: (i) Aprovar a primeira emissão pela Companhia de debêntures simples, conversíveis em ações ordinárias, em várias séries para dis-
tribuição privada com as seguintes características (“Primeira Emissão”): (a) Valor Máximo da Emissão e Divisão em Séries. O valor da 
Emissão será de R$ 40.000.000,00, emitidas em duas séries; (b) Número e valor nominal das Debêntures. Serão emitidas 40.000 
Debêntures com valor nominal unitário de R$ 1.000,00, independente de sua série de emissão; (c) Forma. As Debêntures serão nomina-
tivas, subordinadas e conversíveis em ações ordinárias a serem emitidas pela Companhia nos termos previstos na escritura de 
Debêntures; (d) Garantias. As Debêntures não contarão com qualquer garantia real ou fidejussória; (e) Conversão em ações ordinárias e 
condições da conversão. Sujeito à implementação das Condições Precedentes para Conversão e desde que os Debenturistas estejam em 
dia com suas obrigações de pagamento previstas na escritura de Debêntures, os debenturistas poderão solicitar a conversão da totali-
dade (e não menos do que a totalidade) das Debêntures em circulação em ações ordinárias da Companhia. A conversão das Debêntures 
está sujeita à aprovação da Assembleia Geral de Debenturistas e à obtenção de todas as autorizações prévias de quaisquer autoridades 
governamentais ou de terceiros que se façam necessárias à implementação da conversão (“Condições Precedentes para Conversão”). 
Em até 30 dias após satisfeitas as Condições Precedentes para Conversão, a Companhia deverá convocar a Assembleia Geral 
Extraordinária de aumento de capital e tomar todas as medidas necessárias para implementar a conversão. As Debêntures em circulação 
serão convertidas em 20% das ações ordinárias da Companhia após a conversão se o total de Debêntures emitidas for igual a 40.000 
Debêntures (“Percentual de Conversão”). Se a emissão ou integralização de Debêntures for inferior a 40.000 Debêntures, o Percentual 
de Conversão das Debêntures será reduzido na mesma proporção. O Percentual de Conversão das Debêntures poderá ser majorado caso 
os próximos R$ 40.000.000,00 aportados na Companhia por um terceiro, seja por aumento de capital social ou emissão de títulos con-
versíveis em ações (“Segundo Aporte”), represente em concessão de um determinado Percentual de Participação do terceiro inferior a 
20% das ações ordinárias da Companhia. Nessa hipótese, o Percentual de Conversão das Debêntures será majorado em percentual cor-
respondente ao resultado do seguinte cálculo: [20% - Percentual de Participação do Terceiro]*Percentual de Conversão das Debêntures 
antes do ajuste de majoração de que trata este item. Assim, por exemplo, se o Percentual de Participação do Terceiro for igual a 10% e o 
total de Debêntures emitidas nesta Escritura for igual a 40.000 Debêntures, o Percentual de Conversão das Debêntures será majorado 
em 2% (= [20% - 10%/Percentual de Participação do Terceiro]*20%/Percentual de Conversão das Debêntures antes do ajuste de majo-
ração). Caso a conversão ocorra antes da conversão do Segundo Aporte, o Percentual de Conversão das Debêntures deverá ser ajustado 
para assegurar que a conversão do Segundo Aporte não acarrete diluição do Percentual de Conversão no momento da conversão do 
Segundo Aporte. Caso a conversão ocorra antes do Segundo Aporte, quando o Segundo Aporte ocorrer a Companhia emitirá e entregará 
aos Debenturistas ações ordinárias representativas da diferença conforme o cálculo acima. As ações emitidas em virtude da conversão 
de Debêntures terão os mesmos direitos, preferências e vantagens que sejam assegurados, pelo estatuto social e demais atos e docu-
mentos societários da Companhia, às ações ordinárias de emissão da Companhia na data de conversão e farão jus a dividendos inte-
grais, juros sobre capital próprio e bonificações ou qualquer outra forma de distribuição de valores a acionistas, bem como a todos e 
quaisquer outros direitos garantidos às ações ordinárias de emissão da Companhia que venham a ser deliberados segundo os atos e do-
cumentos societários da Companhia a partir da data de conversão. Após a somatória de aportes na Companhia atingir o montante de 
R$ 80.000.000,00 e/ou 40%, o Percentual de Conversão das Debêntures poderá ser ajustado para refletir a diluição representada por 
aportes adicionais e desde que os Debenturistas não optem por exercer o direito de preferência. No caso de inadimplemento do 
Debenturista em relação a sua obrigação de integralização das Debêntures, o Percentual de Conversão deverá ser ajustado proporcio-
nalmente, levando em consideração o valor da obrigação inadimplida de integralização comparado ao valor total de emissão das 
Debêntures até então emitidas nos termos desta Escritura; (f) Data de Vencimento das Debêntures. O vencimento das Debêntures de 
cada série ocorrerá ao término do prazo de 15 anos a contar da sua data de emissão (“Data de Vencimento”). No prazo de até 6 meses 
anteriores a cada Data de Vencimento, o Debenturista deverá, obrigatoriamente, escolher entre converter as Debêntures ou liquidar as 
Debêntures na Data de Vencimento, mediante notificação por escrito encaminhada à Companhia e aos acionistas fundadores. Caso ne-
nhuma notificação seja enviada será considerado que o debenturista optou por liquidar as Debêntures na Data de Vencimento. Caso o 
debenturista opte por liquidar as Debêntures na Data de Vencimento, a Emissora obriga-se a proceder com o pagamento do Valor de 
Liquidação, mediante transferência eletrônica de fundos imediatamente disponíveis para a conta bancária do debenturista a ser infor-
mada por ele previamente à Emissora, por escrito e, uma vez pago o Valor de Liquidação nos termos aqui previstos, as Debêntures serão 
consideradas automaticamente liquidadas, quitadas e extintas de pleno direito, não havendo mais nada que seja devido pela 
Companhia e/ou seus acionistas ao debenturista, a qualquer título e tempo. O “Valor de Liquidação” significa o maior valor entre 
(i) R$ 1,00 e (ii) o resultado do valor de emissão total das Debêntures em Circulação menos todos os valores recebidos pelo debenturis-
ta em eventos de distribuição de dividendos, ambos os valores corrigidos pelo CDI desde a data da integralização ou do recebimento 
dos proventos em eventos de distribuição de distribuição pelo debenturista até a Data do Vencimento. As Debêntures em circulação fa-
rão jus, quando de seu vencimento, ao recebimento de juros remuneratórios estabelecidos com base na variação acumulada de 100% do 
CDI sobre seu respectivo Valor Nominal Unitário, corrigido desde a data de sua respectiva integralização até a data de pagamento da 
Remuneração Fixa, capitalizados anualmente sobre o Valor Nominal Unitário de cada Debênture em questão (“Remuneração Fixa”). 
Caso o Debenturista opte pela Conversão das Debêntures, nenhuma Remuneração Fixa será devida pela Emissora ao Debenturista em re-
lação às Debêntures que tiverem sido convertidas; (g) Vencimento Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas às hipóteses de venci-
mento antecipado usuais de mercado, definidas na escritura de Debêntures; (h) Data de Emissão. A Data de Emissão das Debêntures 
será o 10º dia após o recebimento pelo Debenturista de uma notificação por escrito da Emissora informando a emissão das Debêntures; 
e, (i) Subscrição e Integralização das Debêntures. As Debêntures serão subscritas e integralizadas pelo debenturista em sua respectiva 
data de Emissão, mediante transferência eletrônica de fundos imediatamente disponíveis para a conta bancária da Companhia. As 
Debêntures subscritas que não forem integralizadas em sua respectiva data de Emissão poderão, a livre critério da Emissora, serem can-
celadas, rateadas entre os demais Debenturistas proporcionalmente ou, ainda, subscritas por um Terceiro Autorizado. (ii) Autorizar 
que a Diretoria da Companhia pratique todo e qualquer ato e assine qualquer documento necessário à formalização da Emissão das 
Debêntures ora aprovada. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a 
Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da Mesa e por todos os acionistas presen-
tes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 10/12/2019. Mesa: João Francisco da Silveira Neto - Presidente; Luis 
Felipe Teixeira do Amaral - Secretário. Acionistas: João Francisco da Silveira Neto; Luis Felipe Teixeira do Amaral. JUCESP - Certifico 
que foi registrado sob nº 643.643/19-9, em 17/12/2019. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de novembro de 2018
Data, Hora e Local: 01/11/2018, 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; Alexandre Tuani Baldini, 
Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. Lavratura desta ata na forma de sumário. 2. 
Resgate parcial de 338.641 ações preferenciais Classe B, com a utilização de recursos da Reserva de Capital, sem que ocorra 
a redução do capital social da Companhia, e respectivo pagamento do valor do resgate, correspondente a R$ 993.535,15, à 
acionista titular Exto Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Exto”); 2.1. Uma vez que o pagamento do Valor 
do Resgate será realizado com a utilização de recursos provenientes da Reserva de Capital, não deverá ocorrer, portanto, 
nenhuma alteração no capital social, que continuará a ser de R$ 2.041.152,92; 2.2. Em razão do Resgate, o número de 
ações preferenciais Classe B, que anteriormente era de 1.637.356, deverá ser, a partir da presente data, de 1.298.715; 2.3. 
Consignado que o pagamento do Valor do Resgate será feito da seguinte forma (i) R$ 501.554,35 serão pagos por meio de 
TED para a conta indicada pela Exto; e (ii) R$ 491.980,80 serão pagos mediante a liquidação de crédito detido pela Companhia 
contra a Exto a título de mútuo, realizados em 06/09/2018 (“Mútuo”). Assim, também a Exto, por meio do pagamento do Valor 
do Resgate na forma descrita neste item, outorga automaticamente, independentemente de qualquer formalidade adicional, 
à Companhia, a mais completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e irrevogável quitação com relação ao pagamento do 
Valor do Resgate. 3. Alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com 
a nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 2.041.152,92, dividido em 1.840.015 ações, sendo 481.891 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 59.409 
ações preferenciais da Classe A e 1.298.715 ações preferenciais da Classe B, todas nominativas e sem valor nominal”. 4. Por 
fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações 
ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São 
Paulo, 01/11/2018. Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário.

Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de maio de 2015
Data, hora e local: 04/05/2015, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; José Luiz Mendes 
Ramos Júnior, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Registrado que a ata 
a que se refere a presente assembleia geral será lavrada na forma de sumário. 2. Aprovada a redução do capital social, de 
R$29.113.433,00 para R$21.113.433,00, uma redução, portanto, de R$8.000.000,00, totalizando o cancelamento de 8.000.000 
ações ordinárias de emissão da Companhia. 2.1. Consignado, que a quantia total da redução do capital social, no montante 
de R$8.000.000,00, foi reduzida do capital social por ter sido julgada excessiva, e, condicionado à disponibilidade de caixa da 
Companhia, será restituída aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um no capital social, em moeda corrente 
nacional, até 31/12/2015. 3. Em decorrência da deliberação tomada no item 2 acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional e créditos, é de R$ 21.113.433,00, dividido em 21.113.433 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presenta 
Ata. São Paulo, 04/05/2015. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.

Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de setembro de 2015
Data, Hora e Local: 04/09/2015, às 15h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes 
Ramos Júnior – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Registrar que a ata 
a que se refere a presente assembleia geral será lavrada na forma de sumário. 2. Aprovada a redução do capital social, de 
R$15.113.433,00 para R$12.113.433,00, uma redução, portanto, de R$3.000.000,00, com o cancelamento de 3.000.000 de 
ações ordinárias de emissão da Companhia. 2.1. Consignado, que a quantia total da redução do capital social, no montante 
de R$3.000.000,00, foi reduzida do capital social por ter sido julgada excessiva, e, condicionado à disponibilidade de caixa da 
Companhia, será restituída aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um no capital social, em moeda corrente 
nacional, até 31/12/2015. 3. Em decorrência da deliberação tomada no item 2 acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional e créditos, é de R$ 12.113.433,00, dividido em 12.113.433 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. São Paulo, 04/09/2015. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 08 de fevereiro de 2018
Data, Hora e Local: 08/02/2018, 17:00 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Carlos Mauaccad – Presidente; Sr. Alexandre Tuani Baldini – 
Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. Lavratura desta ata na forma de sumário. 2. Redução 
do capital social, por julgá-lo excessivo: de R$ 4.441.192,96 para R$ 3.441.192,96, uma redução total de R$ 1.000.000,00, mediante 
o cancelamento de 2.866.213 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, que passa a ser 
representado por 4.999.904 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2.1. Consignar que a quantia total da redução de 
capital social no valor de R$ 1.000.000,00, será paga na proporção de participação de cada acionistas, mediante transferência de 
recursos financeiros da Companhia, com o cancelamento das 2.866.213 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Companhia. 2.2. Consignar que a confirmação do pagamento do valor para a conta bancária indicada pelas acionistas 
implicará a outorga automática, por referida acionista à Companhia, da mais completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e 
irrevogável quitação com relação ao pagamento da respectiva parcela do Preço de Resgate, nada mais podendo as acionistas 
reclamar da Companhia a esse título a qualquer tempo. 2.3. Consignar que as acionistas preferencialistas renunciaram ao seu 
benefício de ordem na participação da redução do capital social da Companhia. 3. Aprovar a alteração da redação do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º

 
O capital social da Companhia, totalmente 

subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 3.441.192,96, dividido em 6.696.669 ações, sendo 4.999.904 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 59.409 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, 
todas nominativas e sem valor nominal.” 4. Por fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 08/02/2018. Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de julho de 2015
Data, hora e local: 14/07/2015, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; José Luiz Mendes 
Ramos Júnior, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Registrado que a ata 
a que se refere a presente assembleia geral será lavrada na forma de sumário. 2. Aprovada a redução do capital social, de 
R$21.113.433,00 para R$15.113.433,00, uma redução, portanto, de R$6.000.000,00, totalizando o cancelamento de 6.000.000 
ações ordinárias de emissão da Companhia. 2.1. Consignado, que a quantia total da redução do capital social, no montante 
de R$6.000.000,00, foi reduzida do capital social por ter sido julgada excessiva, e, condicionado à disponibilidade de caixa da 
Companhia, será restituída aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um no capital social, em moeda corrente 
nacional, até 31/12/2015. 3. Em decorrência da deliberação tomada no item 2 acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional e créditos, é de R$ 15.113.433,00, dividido em 15.113.433 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presenta 
Ata. São Paulo, 14/07/2015. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de Outubro de 2015
Data, Hora e Local: 14/10/2015, 15h00, na sede. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Carlos Mauaccad – Presidente; Sr. Alexandre Tuani Baldini – Secre-
tário. Deliberações da Ordem do Dia aprovadas por unanimidade: 1. Registrar que a ata a que se refere a presente 
assembleia geral será lavrada na forma de sumário. 2. A redução do capital social da Companhia, de R$12.113.433,00 
para R$9.113.433,00, uma redução total de R$3.000.000,00, com o cancelamento de 3.000.000 de ações ordinárias 
de emissão da Companhia. 2.1. Consignar, ainda, que a quantia total da redução do capital social, no montante de 
R$3.000.000,00, foi reduzida do capital social por ter sido julgada excessiva, e, condicionado à disponibilidade de caixa 
da Companhia, será restituída aos acionistas da Companhia, proporcionalmente à participação de cada um no capital 
social da Companhia, em moeda corrente nacional, até 31/12/2015, observado o disposto no artigo 174 da Lei das SAs. 
3. Em decorrência da deliberação tomada no item 2 acima, o caput do Artigo 5º

 
do Estatuto Social da Companhia passará 

a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional e créditos, é de R$ 9.113.433,00, dividido em 9.113.433 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. São Paulo, 14/10/2015. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2015
Data, Hora e Local: 16/12/2015, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Carlos Mauaccad, Presidente; José Luiz Mendes 
Ramos Júnior, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovada a lavratura 
desta ata na forma de sumário dos fatos ocorridos. 2. Aprovada a aplicação de parcela dos recursos registrados na conta 
de capital social da Companhia, no valor de R$1.500.000,00 para o resgate da parcial das ações ordinárias de emissão 
da Companhia. 2.1. Consignar que o valor de R$1.500.000,00 será pago, como contraprestação ao resgate aprovado, na 
seguinte proporção: (i) A Companhia pagará o valor de R$ 825.000,00 pelo de resgate da totalidade das ações ordinárias 
detidas pela acionista Odebrecht Realizações Imobiliárias e Participações S.A., (“OR”) pelo resgate de 825.000 ações 
ordinárias nominativas de emissão da Companhia; e (ii) A Companhia pagará o valor de R$ 675.000,00 pelo resgate da 
totalidade das ações ordinárias detidas pela acionista EXTO Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., (“EXTO”) 
pelo resgate de 675.000 ações ordinárias nominativas de emissão da Companhia. 2.2. Consignado que o pagamento do 
Preço de Resgate – OR e do Preço de Resgate – EXTO será realizado até 31/12/2015, por meio de transferências eletrônicas 
– TED para as contas bancárias pela OR e pela EXTO. 2.3. Consignado que a confirmação de envio da TED do valor de cada 
parcela do Preço de Resgate para as contas bancárias indicadas pela OR e pela EXTO implicará a outorga automática, 
independentemente de qualquer formalidade adicional, por referidas acionistas à Companhia. 2.4. Consignado que fica 
dispensado o sorteio previsto no artigo 44, § 4º, da Lei das S.A., tendo em vista que o resgate ora aprovado abrangerá a 
totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia. 2.5. Consignado que as 1.500.000 ações ordinárias ora resga-
tadas são retiradas definitivamente de circulação, sendo extintas, para todos os efeitos nesta data. 2.6. Consignado que o 
resgate das ações ordinárias torna-se válido e eficaz nos termos do item 2.9 abaixo, e, tendo sido aprovado por todas as 
acionistas, consignar ser desnecessária a ratificação do resgate em especial das acionistas titulares de ações ordinárias de 
emissão da Companhia. 2.7. Consignado que, em decorrência do resgate ora aprovado, o capital social da Companhia será 
reduzido, passando de R$9.382.996,31 para R$7.882.996,31. 2.8. Consignado que, por força do resgate ora aprovado e 
consequente extinção das 1.500.000 ações ordinárias de emissão da Companhia, na forma do item 2.5 acima, o capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 13.004.685 ações, sendo 9.366.117,00 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, 2.001.212 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, 
todas nominativas e sem valor nominal. 2.9. Consignado que, a redução do capital social com a restituição do valor total das 
ações resgatadas e canceladas em favor das acionistas se tornará efetiva em 60 dias após a publicação desta ata. 2.10. 
Durante o prazo previsto no item 2.9 acima, credores quirografários por títulos anteriores à data da publicação desta ata 
poderão, mediante notificação, de que se dará ciência ao registro do comércio da sede da Companhia, opor-se à redução 
do capital aprovada no item 2.7 acima. 2.11. Findo o prazo previsto no item 2.9 acima, a presente ata será arquivada (i) 
mediante inexistência de oposição dos credores quirografários, ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante paga-
mento do crédito aplicável ou realização do depósito judicial da importância em questão. 3. Aprovar a alteração da redação 
do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. 

O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 7.882.996,31, 
dividido em 13.004.685 ações, sendo 9.366.117 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 2.001.212 ações 
preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” 4. Auto-
rizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora 
aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São 
Paulo, 16/12/2015. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de janeiro de 2016
Data, Hora e Local: 20/01/2016, 17h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente, Carlos Mauaccad; e José Luiz Mendes 
Ramos Júnior, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovada a lavratura 
desta ata na forma de sumário. 2. Aprovada a aplicação de parcela dos recursos registrados na conta de capital social da 
Companhia, no valor de R$1.500.000,00 para o resgate da parcial das ações ordinárias de emissão da Companhia. 2.1. 
Consignar que o valor de R$1.500.000,00 será pago, como contraprestação ao resgate aprovado nos termos do item 2 
acima (“Preço de Resgate”), na seguinte proporção: (i) A Companhia pagará o valor de R$ 825.000,00 pelo de resgate da 
totalidade das ações ordinárias detidas pela acionista Odebrecht Realizações Imobiliárias e Participações S.A., CNPJ/MF 
nº 10.917.143/0001-16 (“OR”) pelo resgate de 825.000 ações ordinárias nominativas (“Preço de Resgate – OR”); e (ii) A 
Companhia pagará o valor de R$ 675.000,00 pelo resgate da totalidade das ações ordinárias detidas pela acionista EXTO 
Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ/MF nº 03.142.682/0001-65 (“EXTO”) pelo resgate de 675.000 
ações ordinárias nominativas (“Preço de Resgate – EXTO”). 2.2. Consignar que o pagamento do Preço de Resgate – OR e 
do Preço de Resgate – EXTO será realizado até 31/12/2016, por meio de transferências eletrônicas – TED para as contas 
bancárias indicadas pela OR e pela EXTO. 2.3. Consignar que a confirmação de envio da TED do valor de cada parcela do Preço 
de Resgate para as contas bancárias indicadas pela OR e pela EXTO implicará a outorga automática, independentemente de 
qualquer formalidade adicional, por referidas acionistas à Companhia. 2.4. Fica dispensado o sorteio previsto no artigo 44, 
§ 4º, da Lei das SAs, tendo em vista que o resgate ora aprovado abrangerá a totalidade das ações ordinárias de emissão da 
Companhia. 2.5. Consignar que as 1.500.000 ações ordinárias ora resgatadas são retiradas definitivamente de circulação, 
sendo extintas, para todos os efeitos nesta data. 2.6. Consignar que o resgate das ações ordinárias torna-se válido e eficaz 
nos termos do item 2.9 abaixo, e, tendo sido aprovado por todas as acionistas da Companhia, consignar ser desnecessária 
a ratificação do resgate em especial das acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Companhia. 2.7. Consignar 
que, em decorrência do resgate ora aprovado, o capital social da Companhia será reduzido, passando de R$7.882.996,31 
para R$6.382.996,31. 2.8. Consignar que, por força do resgate ora aprovado e consequente extinção das 1.500.000 ações 
ordinárias de emissão da Companhia, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
11.504.685 ações, sendo 7.866.117 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 2.001.212 ações preferenciais 
da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nominal. 2.9. Consignar que, a 
redução do capital social com a restituição do valor total das ações resgatadas e canceladas em favor das acionistas se 
tornará efetiva em 60 dias após a publicação desta ata. 2.10. Conforme previsto no artigo 174, § 1º, da Lei das SAs, durante 
o prazo previsto no item 2.9 acima, credores quirografários por títulos anteriores à data da publicação desta ata poderão, 
mediante notificação, opor-se à redução do capital aprovada no item 2.7 acima. 2.11. Findo o prazo previsto no item 2.9 
acima, a presente ata será arquivada (i) mediante inexistência de oposição dos credores quirografários, ou (ii) existindo 
oposição de algum credor, mediante pagamento do crédito aplicável ou realização do depósito judicial da importância em 
questão. 3. Aprovar a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a nova 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 6.382.996,31, dividido em 11.504.685 ações, sendo 7.866.117 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
2.001.212 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal.” 4. Autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. 
São Paulo, 20/01/2016. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de março de 2016
Data, Hora e Local: 21/03/2016, 17:00 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Carlos Mauaccad – Presidente; Sr. José Luiz Mendes 
Ramos Júnior – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. Lavratura desta ata na forma 
de sumário. 2. Aplicação de parcela dos recursos registrados na conta de capital social, no valor de R$1.458.733,51 para o 
resgate parcial das ações preferenciais Classe A, de emissão da Companhia detidas pela acionista Odebrecht Realizações 
Imobiliárias e Participações S.A., CNPJ/MF nº 10.917.143/0001-16 (“OR”) pelo resgate de 1.458.733 ações preferenciais 
Classe A de emissão da Companhia (“Preço de Resgate – OR”). 2.1. Consignar que o pagamento do Preço de Resgate – OR 
será realizado até 31/12/2016, por meio de transferência eletrônica – TED para a conta bancária a ser indicada pela OR. 2.2. 
Consignar que a confirmação de envio da TED do valor do Preço de Resgate para a conta bancária indicada pela OR implicará 
a outorga automática, independentemente de qualquer formalidade adicional, por referida acionista à Companhia, da mais 
completa, ampla, geral, incondicional, irretratável e irrevogável quitação com relação ao pagamento da respectiva parcela 
do Preço de Resgate, nada mais podendo a OR reclamar da Companhia a esse título a qualquer tempo. 2.3. Consignar que 
as 1.458.733 ações preferenciais Classe A ora resgatadas são retiradas definitivamente de circulação, sendo extintas, para 
todos os efeitos nesta data. 2.4. Consignar que, em decorrência do resgate ora aprovado, o capital social da Companhia será 
reduzido de R$6.382.996,31 para R$4.924.262,80. 2.5. Consignar que, por força do resgate ora aprovado e consequente 
extinção das 1.458.733 ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia, o capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, dividido em 10.045.951 ações, sendo 7.866.117 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
542.478 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nominal. 
2.6. Consignar que, nos termos do artigo 174 da Lei das SAs, a redução do capital social com a restituição do valor total das 
ações resgatadas e canceladas em favor das acionistas se tornará efetiva em 60 dias após a publicação desta ata, observado 
o disposto nos itens 2.7 e2.8 abaixo. 2.7. Conforme previsto no artigo 174, § 1º, da Lei das SAs, durante o prazo previsto no 
item 2.6 acima, credores quirografários por títulos anteriores à data da publicação desta ata poderão, mediante notificação, de 
que se dará ciência ao registro do comércio da sede da Companhia, opor-se à redução do capital aprovada no item 2.4 acima. 
2.8. Findo o prazo previsto, a presente ata será arquivada (i) mediante inexistência de oposição dos credores quirografários, 
ou (ii) existindo oposição de algum credor, mediante pagamento do crédito aplicável ou realização do depósito judicial da 
importância em questão. 3. Alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a 
nova redação: “Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
é de R$ 4.924.262,80, dividido em 10.045.951 ações, sendo 7.866.117 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
542.478 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nomi-
nal.” 4. Por fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente 
Ata. São Paulo, 21/03/2016. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI
– CHP , por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou presumivelmente se ocult ando,
fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). DESYREE ROSA FEIJÓ NEVES, BRASILEIRA,
ECONOMIÁRIA.RG. 6.532.853-SP, CPF: 034.555.968-19, CASADA NO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM ARLINDO
FERREIRA NEVES, PORTUGUÊS, MOT ORISTA AUTÔNOMO, RG. 1037846-SE/
DPMAF, CPF: 454.149.128-15. Imóvel sito à: TRAVESSA MARIA LOPES, Nº 09
(ATUAL TRAVESSA DANÇA DAS HORAS, Nº 56 NÃO OFICIAL), PARTE DOS LOTES
Nº S 58  E 59 DA CHÁCARA PINTO, BAIRRO DO TREMEMBÉ, 22º SUBDISTRITO -
TUCURUVI, SÃO PAULO/SP.  Será realizado no seguinte dia e horário: 1º Público
Leilão: Dia: 31/01/2020, DAS 10:00 AS 10:15 HORAS, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS,
Nº 1898, SÃO PAULO/SP e 2º Público Leilão: Dia: 20/02/2020, DAS 10:00 AS 10:15
HORAS, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, SÃO PAULO/SP, na forma da Lei
(Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, p ara pagamento da
dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se
acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento
imobiliário contrato nº 116564034765-3, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja
hipoteca encontra-se inscrita no 15º Cartório de Registro de Imóveis de SÃO PAULO,
sob nº 27.893.

São Paulo, 08 de Janeiro de 2020
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. Fones: 11-97334-6595.
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Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de abril de 2018
Data, Hora e Local: 27/04/2018, 17:00 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Carlos Mauaccad – Presidente; Sr. Alexandre Tuani Baldini – 
Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. Lavratura desta ata na forma de sumário. 2. Redução 
do capital social, por julgá-lo excessivo: de R$ 3.441.192,96 para R$ 2.941.192,96, uma redução no valor total de R$ 500.000,00, 
mediante o cancelamento de 1.433.107 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, que passa 
a ser representado por 3.566.797 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 2.1. Consignar que a quantia total da redução 
de capital social da Companhia no valor de R$ 500.000,00, será paga na proporção de participação de cada acionistas, mediante 
transferência de recursos financeiros da Companhia, com o consequente cancelamento das 1.433.107 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal de emissão da Companhia. 2.2. Consignar que a confirmação do pagamento do valor para a conta bancária 
indicada pelas acionistas implicará a outorga automática, por referida acionista à Companhia, da mais completa, ampla, geral, 
incondicional, irretratável e irrevogável quitação com relação ao pagamento da respectiva parcela do Preço de Resgate, nada mais 
podendo as acionistas reclamar da Companhia a esse título a qualquer tempo. 2.3. Consignar que as acionistas preferencialistas 
renunciaram ao seu benefício de ordem na participação da redução do capital social da Companhia. 3. Alteração da redação do caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa ter a seguinte redação: “Artigo 5º

 
O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 

integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 2.941.192,96, dividido em 5.263.562 ações, sendo 3.566.797 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, 59.409 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas 
nominativas e sem valor nominal.” 4. Por fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para 
a implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo 
lavrada a presente Ata. São Paulo, 27/04/2018. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; Alexandre Tuani Baldini – Secretário.

Bonnaire Residencial Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 09.259.333/0001-04 – NIRE 35.300.383.729

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de outubro de 2017
Data, Hora e Local: 30/10/2017, 17:00 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Carlos Mauaccad – Presidente; Sr. José Luiz Mendes 
Ramos Júnior – Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: 1. Lavratura desta ata na forma 
de sumário. 2. Aplicação de parcela dos recursos registrados na conta de capital social, no valor de R$483.069,84, e na 
Reserva de Capital o montante de R$2.816.930,16 para o resgate parcial das ações preferenciais Classe A, de emissão da 
Companhia detidas pela acionista Odebrecht Realizações Imobiliárias e Participações S.A., CNPJ/MF nº 10.917.143/0001-
16 (“OR”) pelo resgate de 483.070 ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia (“Preço de Resgate – OR”) 
2.1. Consignar que o pagamento do Preço de Resgate – OR será realizado até 30/11/2017, por meio de TED para a conta 
bancária a ser indicada pela OR. 2.2. Consignar que a confirmação de envio da TED do valor do Preço de Resgate para 
a conta bancária indicada pela OR implicará a outorga automática. 2.3. Consignar que as 483.070 ações preferenciais 
Classe A ora resgatadas são retiradas definitivamente de circulação, sendo extintas, para todos os efeitos nesta data. 2.4. 
Consignar que o capital social da Companhia será reduzido, de R$4.924.262,80 para R$4.441.192,96. 2.5. Consignar 
que, por força do resgate ora aprovado e extinção das 483.070 ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia, 
o capital social da Companhia, dividido em 9.562.882 ações, sendo 7.866.117 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, 59.409 ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal. 3. Aprovar a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a nova 
redação: “Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 4.441.192,96, dividido em 9.562.882 ações, sendo 7.866.117 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 59.409 
ações preferenciais da classe A e 1.637.356 ações preferenciais da classe B, todas nominativas e sem valor nominal.” 4. Por 
fim, autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações 
ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. 
São Paulo, 30/10/2017. Assinaturas: Mesa: Carlos Mauaccad – Presidente; José Luiz Mendes Ramos Júnior – Secretário.

Nove
aeroportos
brasileiros

estão entre os
mais pontuais

do mundo
Relatório anual da

consultoria OAG, que analisa a
aviação mundial, classificou
nove aeroportos brasileiros en-
tre os mais pontuais do mundo.
O documento traz a lista com os
20 aeroportos mais pontuais nas
categorias pequenos (2,5 milhões
a 5 milhões de assentos), médi-
os (5 milhões a 10 milhões de as-
sentos), grandes (10 milhões a
20 milhões de assentos), muito
grandes (20 milhões a 30 milhões
de assentos) e mega  (mais de 30
milhões de assentos).

Entre os terminais brasileiros,
o Aeroporto de Guarulhos (SP)
apresentou o melhor desempe-
nho, ficando em quarto lugar na
categoria mega, atrás apenas
dos aeroportos de Detroit
(EUA), Minneapolis/St Paul
(EUA) e Istanbul Sabiha Gokcen
(Turquia), listados como os mais
pontuais do planeta. Além de
Guarulhos, destacaram-se os
aeroportos de Brasília, listado em
quarto, e o de Congonhas, em
12º, entre os aeroportos de gran-
de volume de partidas (entre 10
milhões e 20 milhões).

Também se destacaram os
terminais de Fortaleza (11º) e
Curitiba (18º), na categoria Small
Airports - pequenos terminais -,
com média de 2,5 milhões a 5 mi-
lhões de partidas por ano. Já na
categoria Medium Airports, que
abrange terminais com média de
5 milhões a 10 milhões de parti-
das por ano, tiveram destaque
os aeroportos de Recife (7º), Rio
de Janeiro - Galeão (9º), Belo
Horizonte - Confins (10º) e Rio
de Janeiro - Santos Dumont (15º).

A consultoria britânica ava-
liou 57,7 milhões de voos e as
250 companhias aéreas que mais
voaram em 2019. O critério da
OAG para classificar o voo como
pontual é decolar ou pousar com
desvio de horário abaixo de 15
minutos, incluindo os voos can-
celados que reduzem a pontuali-
dade da empresa ou aeroporto.
(Agencia Brasil)
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Bolsonaro diz que quer manter
relações comerciais com Irã

O presidente Jair Bolsonaro
disse  na quarta-feira (7) que o
Brasil pretende manter as rela-
ções comerciais com o Irã e
afirmou que repudia o terroris-
mo. “Nós repudiamos o terroris-
mo em qualquer lugar do mundo
e ponto final. Temos comércio
com o Irã e vamos continuar
esse comércio”, disse, ao deixar
o Palácio da Alvorada na manhã
desta terça-feira.

Na semana passada, o gover-
no brasileiro manifestou seu
apoio “à luta contra o flagelo do
terrorismo”. A nota do Ministé-

rio das Relações Exteriores foi
divulgada um dia após a ação or-
denada pelo presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, ter
matado Qassem Soleimani, prin-
cipal general iraniano e conside-
rado por muitos analistas como o
segundo homem mais poderoso
do governo iraniano. O ataque
ocorreu nas proximidades do Ae-
roporto de Bagdá, capital do Ira-
que. O Itamaraty, entretanto, não
comentou a morte do general ira-
niano, mas condenou o ataque à
embaixada dos Estados Unidos em
Bagdá, ocorrido dias antes.

Nesta semana, o Ministério
das Relações Exteriores do
Irã convocou os representantes
diplomáticos brasileiros a com-
parecerem à chancelaria irania-
na para explicar o teor da nota
divulgada no último dia 3. A con-
vocação foi atendida pela encar-
regada de Negócios do Brasil em
Teerã, Maria Cristina Lopes.

Bolsonaro também disse
hoje que vai conversar com o
ministro das Relações Exterio-
res, Ernesto Araújo, sobre a pos-
sibilidade de pedir uma reunião
com os diplomatas iranianos no

Brasil. Para o presidente, o go-
verno tem que ter a capacidade
de se antecipar a problemas.

No final da manhã, Bolsona-
ro esteve reunido com o ministro
da Defesa, Fernando Azevedo, e
com os comandantes das Forças
Armadas, no Ministério da Defe-
sa.  Em conversa rápida com jor-
nalistas depois da reunião, Azeve-
do disse que a pauta do encontro
foi aberta e que conversaram sobre
a conjuntura internacional, regio-
nal e nacional, mas não especifi-
cou o que foi tratado sobre as rela-
ções com o Irã. (Agencia Brasil)

O Produto Interno Bruto
(PIB) do Paraná cresceu 1%
no terceiro trimestre de 2019
em relação ao mesmo perío-
do de 2018, e 0,1% na com-
paração com o segundo tri-
mestre deste ano. Foi a segun-
da variação positiva consecu-
tiva, de acordo com dados do
Instituto Paranaense de De-
senvolvimento Econômico e
Social (Ipardes).

A projeção do Ipardes para
o PIB estadual de 2019 é de
crescimento de 0,7%, em
contraste com a queda de
0,4% observada em 2018 e
em três dos últimos cinco
anos já analisados - 2014,
2015 e 2016. No acumulado
dos primeiros nove meses de
2019, o PIB paranaense avan-
çou 0,13%, puxado principal-
mente pela expansão da pro-
dução industrial (2,3%).

Segundo análise do Ipar-
des, a projeção para o ano leva
em conta a continuidade do di-
namismo da produção industri-
al, a retomada do consumo, o
aumento da produção de ener-
gia elétrica e a estabilidade cli-
mática para o agronegócio, o
que ajuda a impulsionar o se-
tor de comércio e serviços.

No terceiro trimestre de
2019 o destaque foi exatamen-
te o setor agropecuário, com
alta de 10,01%. O crescimen-
to foi de 0,43% em relação ao
trimestre imediatamente ante-
rior. A indústria cresceu
1,89% na comparação com o
mesmo período de 2018 e re-
cuou -0,39% na comparação
com o resultado dos três me-
ses anteriores. O setor de ser-
viços recuou levemente nos
dois balanços: -0,47% e -
0,17%, respectivamente.

O ritmo de crescimento do
Estado já vinha sendo registra-
do por outros dados de órgãos
como o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística
(IBGE), o Cadastro Geral de
Empregados e Desemprega-
dos (Caged), vinculado ao Mi-
nistério da Economia, e o Ban-
co Central (Índice de Ativida-
de Econômica Regional).

“A produção industrial pa-
ranaense cresceu 6,9% no acu-
mulado dos primeiros onze
meses de 2019, também cria-
mos quase 75 mil novos em-
pregos. Atraímos mais de R$
23 bilhões em investimentos
privados no ano passado. Isso
mostra que o Paraná está na vi-
trine e, aos poucos, reverte a
trajetória negativa da econo-
mia”, aponta o governador
Carlos Massa Ratinho Junior.

SAFRA - O pesquisador

PIB do Paraná cresce
e consolida tendência

de recuperação
Daniel Nojima, diretor de Es-
tatística do Ipardes, aponta que
o clima deve permitir boa re-
cuperação da primeira safra
de grãos em 2020, o que con-
tribui para o crescimento pa-
ranaense ao longo dos próxi-
mos trimestres. “Além disso,
o aumento na demanda por
crédito agrícola, a progressi-
va recuperação do mercado de
trabalho, e as melhores pers-
pectivas da economia brasilei-
ras reforçam a trajetória de
crescimento do Estado”,
acrescentou.

O PIB é a soma de todos
os bens e serviços produzidos
no Estado e serve para medir
a evolução da economia. As
projeções para 2020 e 2021
indicam crescimento estável,
na casa de 2%.

PIB NACIONAL - O PIB
nacional do terceiro trimes-
tre de 2019 cresceu 1,2%
em relação ao mesmo perí-
odo do ano retrasado e 0,6%
na comparação com o tri-
mestre anterior, segundo o
IBGE. Os principais desta-
ques foram a agropecuária
(1,3%), indústria (0,8%) e
construção civil (1,3%).

O órgão também revisou o
resultado do PIB do segundo
trimestre para uma alta 0,5%,
ante leitura anterior de 0,4%.
O resultado do primeiro tri-
mestre foi revisado para 0%.

BOX
Boletim da Fazenda

mostra alta da atividade
econômica no Estado

Boletim elaborado pela
Secretaria de Estado da Fazen-
da mostra que a atividade eco-
nômica no Paraná segue em
alta, com crescimento de
2,45% nos últimos 12 meses
(até outubro de 2019), con-
forme o Índice de Atividade
Econômica Regional do Ban-
co Central. O balanço regis-
tra também aumento de 1,6
ponto no Índice de Confiança
do Empresário Industrial do
Paraná (ICEI) em dezembro,
em relação ao mês anterior.

O boletim, que faz uma
compilação de todos os indi-
cadores econômicos impor-
tantes para o Paraná, foi cria-
do em outubro de 2019 e é
publicado mensalmente na pá-
gina da secretaria
(www.fazenda.pr.gov.br).

A publicação aponta, en-
tre outros dados, que o co-
mércio paranaense mostrou
sinais  de crescimento
(+3,2%) em outubro de 2019,
em relação ao mesmo mês do
ano anterior. (AENPR)

Iphan pede paralisação de
construção do Parque Augusta

O Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional
(Iphan) pediu a paralisação das
obras do Parque Augusta, na re-
gião central da capital paulista,
devido à possibilidade de exis-
tência de vestígios de popula-
ções indígenas na área. Segundo
o órgão, pode haver traços arque-
ológicos anteriores ao domínio
português no local.

“Entre esses indícios está o
histórico da ocupação da cida-
de, já que se trata de uma região
central em São Paulo. Sabe-se
que as ocupações humanas pro-
curam características de terre-
no favoráveis a seus assenta-
mentos, como a existência dos
rios e córregos que cercavam
essa região. Também vale des-
tacar o caminho indígena Pea-
biru, que passava próximo des-

sa área”, explica o Iphan por
nota, fazendo referência às es-
tradas indígenas que ligavam a
região ao litoral.

Por isso, o Iphan recomen-
dou à Secretaria Municipal do
Verde e Meio Ambiente de São
Paulo a contratação de uma
equipe de arqueologia para in-
vestigar a área onde será cons-
truído o parque. O tema será dis-
cutido em uma reunião  na ter-
ça-feira (7) entre o instituto e a
secretaria.

Além dos vestígios de povos
tradicionais, o Iphan aponta para
a possibilidade de haver materi-
ais remanescentes de edifícios
do começo do século XX.

A Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente confirmou que
foi notificada pelo Iphan. “Im-
portante destacar que, durante

todo o processo de desenvolvi-
mento e aprovação do projeto do
Parque Augusta, houve o acom-
panhamento e devidas aprova-
ções do Conselho de Preserva-
ção do Patrimônio Histórico,
Cultural e Ambiental da Cidade
de São Paulo – Conpresp”, en-
fatiza o comunicado do órgão
municipal.

Parque Augusta
O Parque Augusta está sen-

do construído no terreno do an-
tigo Colégio Des Oiseaux, que
funcionou no local no início do
século XX. O palacete onde fun-
cionava a escola para meninas e
parte dos portões e muros foram
tombados pelo Conpresp em
2004. A área de 24 mil metros
quadrados fica na Rua Augusta,
na altura das ruas Marquês de

Paranaguá e Caio Prado.
O local só foi definitivamen-

te destinado à construção de um
parque em 2018, após anos de
disputa entre a comunidade lo-
cal e empreiteiras que compra-
ram o terreno e pretendiam
construir um grande empreendi-
mento imobiliário na área.

A prefeitura fez um acordo
com as construtoras Setin e
Cyrella em que as empresas
aceitaram ceder o terreno em
troca de títulos que permitem a
realização do empreendimento
que seria feito no local em ou-
tra área. As empresas também
aceitaram pagar uma indenização
de cerca de R$ 10 milhões à pre-
feitura para extinguir uma ação
que era movida pelo Ministério
Público de São Paulo em rela-
ção ao terreno. (Agencia Brasil)

PRF: apreensão de drogas é recorde
no Paraná em 2019

A Polícia Rodoviária Fede-
ral (PRF) apreendeu 62.994 qui-
los de drogas em 2019, no Pa-
raná. É a maior quantidade de
toda a série histórica da PRF no
estado, iniciada em 2010. Do
total de drogas apreendidas 58,2
toneladas são de maconha; 4.08
toneladas, de cocaína; e 648 qui-
los, de crack. O recorde anteri-
or foi registrado em 2015, com
62,7 toneladas de drogas.

Os policiais rodoviários fede-
rais no Paraná também retiraram de
circulação 39,7 milhões de cartei-
ras de cigarro contrabandeado do
Paraguai, 199 armas de fogo e 26,7
mil munições, de diversos calibres.
O balanço foi divulgado pela PRF
na manhã de terça-feira (7).

Prisões
No total, 448 pessoas foram

presas ano passado por tráfico de

drogas e outras 376, por contra-
bando ou descaminho em terri-
tório paranaense. A PRF apreen-
deu ainda 115,7 mil unidades de
medicamentos ilegais e 14,7 to-
neladas de agrotóxicos irregula-
res e recuperados 581 veículos
com alerta de roubo ou furto.

Comparação com o ano
passado

Em relação a 2018, as apre-

ensões de drogas cresceram
23,5% no Paraná. Passaram de
51 para 63 toneladas. E as de ci-
garro, mais do que dobraram. O
total de carteiras de cigarro apre-
endidas saltou de 18,4 para 39,7
milhões. As apreensões de ar-
mas cresceram 40,1%, passan-
do de 142 para 199 unidades. E
as de munições subiram de 20,7
para 26,7 mil, uma alta de 29,1%.
(Agencia Brasil)

Piloto do Enem Digital pode ter
100 mil participantes, diz ministro

O ministro da Educação,
Abraham Weintraub, disse na
terça-feira (7) ter a expectativa
de que chegue a 100 mil o nú-
mero de vagas destinadas ao pro-
jeto piloto do Enem Digital –
plataforma por meio da qual o
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio será feito via internet. Inici-
almente, a expectativa era de que
o piloto do programa abranges-
se 50 mil vagas.

“O Enem Digital vai entrar
em vigor este ano em 15 capi-
tais como projeto piloto volun-
tário, para alguma coisa entre 50
e 100 mil vagas. E depois, no
futuro, espalhá-lo pelo Brasil
todo”, disse hoje Weintraub, ao
participar do Revista Brasil, pro-
grama da Rádio Nacional de
Brasília  ancorado pelo jornalis-
ta Valter Lima, veiculado
pela Empresa Brasil de
Comunicação (EBC). Cerca de
3,9 milhões de candidatos par-
ticiparam da edição 2019 do
exame.

Para o governo, o Enem Di-
gital vai permitir a utilização de

novos tipos de questões com ví-
deos, infográficos e até a lógica
dos games. A sequência do pro-
grama, no entanto, depende da
estruturação das escolas públicas
brasileiras, em especial de seus
laboratórios de informática. 

“Levaremos informática
para todas as escolas do Brasil.
Este ano já vamos cobrir quase
tudo, mas ao longo do tempo o
pessoal terá laboratório de in-
formática e estará preparado para
fazer o Enem Digital, porque
não adianta passarmos para o
Enem Digital sem dar condições
de competição para o filho de
quem não tem internet nem com-
putador. Por isso, ao longo des-
te governo, o Enem passará a ser
100% digital. Mas isso será fei-
to de forma gradual”, acrescen-
tou o ministro.

Segundo ele, ao final do pro-
cesso, o Enem Digital propor-
cionará grande economia de di-
nheiro público, uma vez que,
quando feito no papel, o exame
acaba sendo mais caro por con-
ta de sua logística.

“Quando digitalizar tudo, o
Enem ficará mais barato. A pes-
soa poderá marcar com antece-
dência o dia que vai fazê-lo, além
de não ter problema caso perca
o prazo. Caso tenha problema,
ele pode remarcá-lo, sem risco
de perder o ano”, acrescentou o
ministro.

Previsões para 2020
Ainda durante a entrevista,

Weintraub fez algumas proje-
ções sobre as ações que serão
implementadas por sua pasta em
2020. “A gente arrumou a casa e
agora começaremos a entregar
resultados”, disse.

“Por exemplo, na parte de
bolsas não apenas estamos man-
tendo como ampliando-as. Cri-
amos novas bolsas para pesqui-
sar especificamente crises am-
bientais como derramamento de
óleo. Foi criada uma bolsa só
para isso. Tem também a ampli-
ação do programa de apoio a
pós-graduação para a Amazônia
Legal stricto sensu [mestrado e
doutorado]”, disse.

Segundo ele, a ideia é, ao
longo do ano, avançar no senti-
do de melhor distribuir bolsas
pelo território nacional, de for-
ma a beneficiar localidades que
historicamente são menos aten-
didas. Weintraub destacou tam-
bém a criação de um portal de
periódicos que disponibilizará
os principais jornais e revistas
científicos.

“E no programa de formação
de professores, além de manter-
mos todos programas, estamos
fazendo a parte de formação de
professores da educação básica
no exterior, principalmente nos
Estados Unidos, Canadá, e ago-
ra, entrando também, a Irlanda.
Dessa forma, a pessoa poderá
sofisticar seu inglês, ver outras
realidades e trazer isso para en-
sinar nossas crianças”.

Ainda de acordo com o mi-
nistro, a capacitação e o treina-
mento dos professores virão
junto com a valorização da pro-
fissão, “que terá seu piso salari-
al aumentado em 12% este ano”.
(Agencia Brasil)

Idosos devem redobrar os
cuidados durante o verão

Com as temperaturas elevadas
do verão, os idosos devem redo-
brar os cuidados para evitar pro-
blemas de saúde comuns nesta
época do ano, como a desidrata-
ção e a hipertermia, que é o au-
mento da temperatura corporal
devida ao calor externo.

Com o processo de envelheci-
mento, a quantidade de água no cor-
po do idoso diminui assim como a
sensação de sede e a capacidade de
transpiração. A maior exposição ao
calor pode levar à desidratação, e o
indivíduo pode perder sais minerais.
Por isso, é importante não só beber

líquidos, mas também consumir le-
gumes, frutas e verduras para repor
os sais perdidos na transpiração.

Segundo a Sociedade Brasilei-
ra de Geriatria e Gerontologia, en-
tre os sinais de que o corpo está
desidratado estão lábios e língua
secos e redução da quantidade de
urina. Também podem ser obser-
vadas alterações como confusão
mental, dor de cabeça, tonturas,
fadiga e mal-estar. De acordo
com a entidade, sintomas de aler-
ta para hipertermia são contratu-
ras musculares, náuseas, vômitos,
dor de cabeça, fraqueza, tonturas

e até mesmo convulsões.
O presidente da Sociedade Bra-

sileira de Geriatria e Gerontologia,
Carlos André Uehara, explica que
uma das complicações decorrentes
do calor é a pressão cair repentina-
mente, o que aumenta o risco de
quedas e traumas, que podem ser
muito sérios em idosos.

Entre as recomendações, o
médico geriatra aponta tomar água
e sucos pelo menos um litro por dia,
alimentação leve e atenção redobra-
da com os alimentos que podem se
deteriorar mais rapidamente e levar
a uma intoxicação alimentar, com

diarreia e vômitos que pioram o qua-
dro de desidratação.

Para Uehara, os idosos que têm
o hábito de fazer atividades ao ar li-
vre devem preferir os horários com
temperaturas mais amenas, usar
protetor solar e bonés.

O geriatra lembra ainda que pa-
cientes que usam diuréticos e os
que consomem cafeína e bebida al-
coólica, que aumentam a quantida-
de de urina, também devem ficar
atentos aos sinais para uma possí-
vel desidratação. “É importante per-
ceber os sinais do nosso corpo”,
disse. (Agencia Brasil)


